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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 20 minutos e encerra-se às 12 horas e 45 minutos)

Ata da 155ª Sessão, Especial, 
em 3 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Paulo Paim

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão especial destina-se a comemorar os 100 anos de nascimento do cantor e compositor 

Lupicínio Rodrigues, nos termos dos Requerimentos nºs 1.496, de 2013, e 812, de 2014, respectivamente 
de autoria do Senador Paulo Paim, desta Senadora que lhes fala e de outros Senadores, inclusive do nosso co-
lega Senador Pedro Simon.

Tenho a satisfação, em nome do Senador Paim e da Mesa Diretora do Senado, de convidar para compor 
a Mesa o Senador Paim, que já está aqui – estou presidindo a sessão momentaneamente; depois, o Senador 
Paim vai presidi-la –, e o Sr. Lupicínio Rodrigues Filho, filho do homenageado, representando a família do ho-
menageado nesta sessão especial.

Também tenho o prazer de convidar o Cônsul do Grêmio em Brasília, Vilmar da Silva Fogaça, para 
compor a Mesa. Essa é uma satisfação, porque, como todos sabem, Lupicínio Rodrigues era gremista e, in-
clusive, compôs o Hino do Grêmio. Então, para os gaúchos e para os torcedores do Grêmio, esse é o motivo 
dessa representação.

Eu gostaria também de ressaltar e agradecer muito a presença dos professores e alunos da Faculdade 
de Direito e também do curso de Engenharia Civil da Universidade de Passo Fundo (UPF), do nosso Estado do 
Rio Grande do Sul. (Palmas.)

Muito obrigada a todos vocês, alunos e professores, que nos dão a honra da presença.
Também faço uma deferência, por estar conosco nesta sessão, ao ex-Deputado João Batista Fagundes, 

que era não só intérprete de Lupicínio, como também seu admirador.
Eu queria ler aqui a correspondência que o Deputado Ciro Simoni, da Bancada do PDT da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul, encaminhou, cumprimentando-nos e agradecendo o convite para a home-
nagem que está sendo feita agora no Senado para o conterrâneo gaúcho Lupicínio Rodrigues. Ele comunicou 
que o Dr. Lupicínio Rodrigues Filho participará desta homenagem como representante oficial do gabinete do 
Deputado Ciro Simoni, que foi o Secretário Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul.

Eu queria agradecer à Mesa e a todos os servidores desta Casa.
Para iniciar a sessão solene especial de homenagem ao centenário de nascimento de Lupicínio Rodri-

gues, convido todos para, em posição de respeito, acompanhar o Hino Nacional brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria convidar o Senador Valdir Raupp 
para integrar a Mesa, ele que é o Presidente do PMDB, do Diretório Nacional do PMDB, e também Senador do 
PMDB do Estado de Rondônia. (Palmas.)

Nós queremos agradecer muito, em nome do Senador Paim e em nome do Senador Pedro Simon, que 
são a representação do Rio Grande do Sul, a presença aqui entre nós de três músicos que, espontaneamente, 
acolheram nosso convite para estar aqui, para abrilhantar esta sessão especial: os músicos Jorge Luís dos Reis 
Nunes, no violão; Geová Lins dos Santos, no saxofone; e também a nossa querida Rosemaria Alves dos Santos, 
filha de piauiense, que veio também emprestar seu talento e sua bela voz nesta cerimônia. (Palmas.)

É claro que o Senador Paim, o Senador Simon e eu sabemos, Senador Raupp, que nada homenagearia 
mais Lupicínio do que a reprodução daquilo que ele tem de melhor. Esta é a razão por que nós o estamos ho-
menageando: a sua música.
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Por isso, no início desta sessão, vamos ouvir a música Se Acaso Você Chegasse, de Lupicínio Rodrigues, 
interpretada pelos músicos Jorge Luís dos Reis Nunes, no violão, e Geová Lins dos Santos, no saxofone. (Palmas.)

(Procede-se à execução musical.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – E agora, com o brilho, o talento e o afinamento 
da sua voz, a Rose Maria Alves do Santos vai interpretar Cadeira Vazia, com o acompanhamento dos músicos 
Jorge Luis dos Reis Nunes, no violão, e Geová Lins dos Santos, no saxofone. 

Antecipo os nossos sinceros agradecimentos pelo que ela vem fazendo. Ela vem apresentando, no Feitiço 
Mineiro, e também no Clube do Choro vai apresentar um tributo a Lupicínio Rodrigues. 

Agora, vamos ouvir Cadeira Vazia.

(Procede-se à execução musical.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – E, claro, agora, o próprio filho de Lupicínio vai 
nos brindar cantando Esses Moços, com o acompanhamento dos músicos Jorge Luis dos Reis Nunes, no violão, 
e Geová Lins dos Santos, no saxofone.

(Procede-se à execução musical.)

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com certeza, esta não será a única mú-
sica que ele vai cantar na noite de hoje, no dia de hoje, não é, Lupicínio? Eu digo “na noite de hoje” porque, se 
depender de nós, passaremos a noite toda aqui, não é, Ana Amélia? 

Com alegria, passo a palavra a uma das pessoas que propuseram este belíssimo evento, à querida Sena-
dora Ana Amélia. O evento foi proposto pelos três Senadores gaúchos. 

Senadora Ana Amélia, com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro amigo, Senador Paulo Paim, que aqui também tem um símbolo muito especial, porque celebra a negritu-
de de Lupicínio Rodrigues. Àquela época, há cem anos, no seu nascimento e quando já adulto, essas questões 
não eram tão visíveis. V. Exª representa bem aqui essa questão, porque é autor do Estatuto da Igualdade Racial. 
Então, tudo a ver com a cerimônia. 

Queria agradecer muito a presença do Senador Valdir Raupp; claro, do Lupicínio Rodrigues Filho, que 
representa a família desse festejado compositor e intérprete do nosso Estado, o Rio Grande do Sul; o Vilmar da 
Silva Fogaça, que é o Cônsul do Grêmio aqui em Brasília, por estar aqui também celebrando a família tricolor 
– Lupicínio foi o autor do Hino do Grêmio –; à presença do amigo, o ex-Deputado João Batista Fagundes; mas, 
de maneira muito especial, aos alunos dos cursos de Direito e de Engenharia Civil da nossa querida Universi-
dade de Passo Fundo, a famosa UPF.  

A presença de vocês aqui abrilhanta muito, porque, mesmo sendo de estudos de ensino superior voltados 
às ciências jurídicas ou à área mais técnica, que é a Engenharia Civil, este momento tem uma grandeza muito 
especial para vocês todos, porque tem a ver com a história do Rio Grande, com a história da cultura gaúcha, 
que aqui está representada por esta homenagem que estamos fazendo. Também o Senador Valdir Raupp, por-
que a mãe dele está ligada ao Rio Grande. Ela mora em Capão da Canoa. Então, tudo a ver com esta cerimônia.

 Agradecemos muito a sua presença aqui.
Queria agradecer também as referências que recebi do Ministro Mendes Ribeiro Filho, que está ado-

entado, mas mandou uma mensagem verbal, e ao Deputado Eliseu Padilha, Presidente da Fundação Ulysses 
Guimarães, que, da mesma forma, também saúda esta iniciativa.

Cinco adjetivos resumem bem a personalidade, a biografia e as obras deste gaúcho boêmio e talentoso, 
Lupicínio Rodrigues: passional, brilhante, original, corajoso e perene. E imortal, como é a sua obra.

Nascido há cem anos, no dia 16 de setembro de 1914, na nossa querida capital, Senador Paim, Porto 
Alegre, no nosso Rio Grande do Sul, Lupi, como era chamado desde criança, calou cedo a voz e o coração apai-
xonado. Morreu pouco antes de completar 60 anos, muito jovem, tempo suficiente para que ele pudesse se 
tornar, a nosso ver, mais do que um símbolo da chamada dor de cotovelo e do samba-canção. Com talento 
e muita paixão, o meigo e sereno poeta usava as letras e as melodias para expressar sinceros sentimentos e 
compor canções verdadeiramente emocionantes.

As declarações de amor e as filosofias de Lupicínio Rodrigues, cantadas em forma de verso e prosa, fo-
ram interpretadas por ilustres figuras da música popular brasileira: Ângela Maria, Caetano Veloso, Cauby Pei-
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xoto, Elis Regina, Elza Soares, Gilberto Gil, Linda Batista, Maysa, Maria Bethânia, entre outros. Até hoje, as suas 
composições, muitas motivadas por inúmeras desilusões amorosas, influenciam, inclusive, ritmos e rimas nas 
vozes das novas gerações de cantores e artistas.

Lupi, você conheceu bem seu pai. Ele certamente não narrava apenas as suas próprias dores, mas as dores 
dos amigos, que usavam o ombro amigo de Lupi para contar as suas mágoas. E o grande escritor e compositor 
tinha essa habilidade, uma espécie de psicólogo das dores da paixão não correspondida ou da paixão traída.

Lupicínio falava de Loucura, Fuga e Castigo. Cantava também sobre Remorso, Vingança e sabia o que 
era uma Caixa de Ódio. Gostava de cantarolar para Os Namorados e de dar conselhos para Esses Moços – tão 
bem aqui interpretado pelo seu filho Lupi –, seja nas ruas, nas esquinas ou em qualquer lugar, ou, especial-
mente, num bar.

Não lhe importava se era a Dona do Bar, ou os Dois Tristonhos, ou a Ex-filha de Maria, ou o Amigo Ciúme. 
Lupi não escondia de ninguém seus sentimentos, pois ele sabia que não tinha Nervos de Aço. Na política, ao 
contrário, é preciso, sim, ter, muito, nervos de aço. Toda hora precisamos ter nervos de aço, por motivos dife-
rentes, pelo aspecto político.

Por isso, Lupicínio respeitava a Felicidade, gostava do Exemplo, admirava Um Favor e sabia, como nin-
guém, tirar lições de uma Briga de Amor. 

É preciso lembrar que todas essas histórias de inspiração do compositor negro tinham como cenário o 
nosso Rio Grande do Sul dos anos de 1936, quando ele começou a se dedicar, com grande afinco, às compo-
sições. Naquela época, o nosso Estado não era o berço da Música Popular Brasileira nem tampouco do samba. 
Para se deslocar de Porto Alegre para o Rio de Janeiro ou São Paulo, só, gente, mesmo, a cavalo, de trem ou de 
navio. Genialidade, coragem e ousadia são, portanto, as outras qualidades desse boêmio compositor, de quem, 
hoje, estamos celebrando, aqui, os cem anos de nascimento.

Mesmo sem estar ligado à política, Lupicínio foi preso, em 1964, permanecendo meses trancafiado em 
um presídio em Porto Alegre. Contam alguns poucos familiares que, enquanto estava na prisão, Lupicínio foi 
humilhado, torturado. São lembranças que, segundo os parentes mais próximos, Lupi evitava comentar.

Muito admirado por outros imortais poetas, entre eles o inesquecível Vinícius de Moraes, Lupicínio era 
também estimado por lideranças políticas. Dizem que Getúlio Vargas gostava muito das músicas de Lupi. 
Gostava tanto que, antes mesmo do sucesso nacional do nosso compositor, Getúlio indicou a contratação do 
poeta pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, estimulando a nomeação do Lupi como bedel, uma 
espécie de estafeta, ou servidor, inspetor da secretaria da Faculdade de Direito. Lupicínio era bedel da UFRGS, 
em Porto Alegre, por indicação de Getúlio Vargas. Na época, Lupi tinha cursado só até o terceiro ano primário.

Isso não o impediu, porém, de compor, anos mais tarde, em 1950, um jingle para a volta de Getúlio à Pre-
sidência da República, a famosa marchinha de carnaval, escrita por Haroldo Lobo, gravada também por Francis-
co Alves, que dizia o seguinte: “Bota o retrato do velho outra vez, Bota no mesmo lugar, O sorriso do velhinho 
faz a gente trabalhar”. O marketing daquela época, como hoje, funcionava, e funciona muito bem, só que era 
de outra forma, eu diria mais poética e mais singela. Hoje, tem muitos efeitos especiais.

As homenagens a Lupicínio não param. Em maio deste ano, Lupi virou um musical chamado Uma Vida 
em Estado de Paixão. A estreia do espetáculo, dirigido por Artur José Pinto e Mathias Behrends, ocorreu no 
histórico e belíssimo Theatro São Pedro, lá em Porto Alegre.

E a Rádio Senado produziu, homenageando o centenário, o programa “Eu quero um samba”, prestando 
uma homenagem ao centenário de Lupicínio Rodrigues, um dos maiores cantores e compositores da música 
popular brasileira. O programa, disponível na página da Rádio Senado, na internet, mostra um pouco da in-
tensa trajetória do pai da dor de cotovelo e apresenta uma seleção dos sambas de Lupicínio que estão entre 
os preferidos de nossos convidados: o filho do compositor, que está aqui presente conosco, Lupicínio Rodri-
gues Filho, e os jornalistas Deraldo Goulart , Luís Cláudio Cunha, Giovana Teles e Paulo André Batista Louzada.

A ser lançado em breve nos cinemas, Nervos de Aço deve ser o longa-metragem dirigido por Maurice Ca-
povilla sobre a história de Lupicínio Rodrigues. Até o fim deste ano, Lupi será também uma escultura em bronze 
diante do Centro Municipal de Cultura, que leva o nome dele, como parte das homenagens da Prefeitura de 
Porto Alegre. E amanhã, às 17 horas, em uma sessão especial, em uma sessão solene, a Câmara de Vereadores 
de Porto Alegre vai conceder o título de cidadão emérito de Porto Alegre, proposto pela Mesa Diretora, presi-
dida pelo Professor Garcia. Parabéns pela sessão que a Câmara de Vereadores concede a Lupicínio Rodrigues

Creio, entretanto, que todos os brasileiros, sobretudo os políticos da atualidade, são quem mais ganham 
com os cem anos de Lupicínio Rodrigues.

Nas palavras e frases das composições de Lupicínio, sobram lições de democracia e sugestões para as 
melhores práticas políticas. Dizia ele que “o pensamento parece uma coisa à toa, mas como é que a gente voa, 
quando começa a pensar”. É a reflexão, é entender o sentido das coisas. Valores como hombridade também 
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estavam implícitos nas canções: “Homem que é homem faz qual o cedro que perfuma o machado que o der-
rubou”. E mais: “A vergonha é herança maior que o meu pai me deixou”.

Não sei se sabiam, Lupicínio foi quem compôs o hino do Grêmio – por isso a presença aqui do cônsul 
do Grêmio – e fez também uma composição para o arquirrival Internacional – o meu time, o seu é o Grêmio, 
não é Senador Paim?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O meu é o Caxias. Eu sabia que todo 
mundo iria rir, principalmente a gauchada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu sabia que ele ia sair pela tangente. Pois é, então estamos 
aqui, eu, com muita honra, convidando o cônsul do Grêmio.

Ele fez uma música para o Internacional, que não foi aceita pelo Tricolor gaúcho por motivos alheios à von-
tade futebolística. Gremista fanático, Lupi dedicou tempo e foi tolerante, em relação ao time rival, para.compor 
também uma letra para os torcedores colorados. Idolatrava o “azul”, mas respeitava o “vermelho”. Quer atitude 
mais democrática do que essa? Que grande lição nos deixou no futebol que valeria para a política. Grande Lupi!

Como ele mesmo disse sobre a honra, em um dos trechos do hino do Grêmio, “Lara o craque imortal, 
soube seu nome elevar, hoje com o mesmo ideal, nós saberemos te honrar”.

Para encerrar, quero lembrar um “lúcido” trecho musical, criado por Lupicínio, que também serve de re-
flexão para nós, políticos e para todo cidadão. É uma lamentável e recorrente prática na política brasileira: a 
calúnia! A música, inclusive, tem esse nome. E todos sabemos, neste passado muito recente, como a calúnia 
esteve presente.

Parte da letra diz assim: “Deves encher de flores os caminhos, mais canto aos passarinhos, à vida maior 
prazer, e, assim, a humanidade seria mais forte, o mundo teria outra sorte, outra vontade de viver’’. Sem calú-
nia, é claro!

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Neste momento, eu convido a Senado-

ra Ana Amélia a assumir a Presidência, para que eu faça meu breve pronunciamento.  Prometo que será breve. 

O Sr. Paulo  Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Com muita alegria, então, convido o Senador 
Paulo Paim para fazer uso da palavra. Ele, eu e o Senador Simon somos requerentes desta sessão especial. 

Aproveito, enquanto o Senador Paim se dirige à tribuna, para saudar todos os jovens estudantes que 
estão aqui, assim como os visitantes que estão assistindo a esta sessão.

É uma sessão de homenagem ao centenário de Lupicínio Rodrigues, um compositor do Rio Grande do 
Sul, muito conhecido nacionalmente. Às vezes, as pessoas conhecem as músicas, mas não sabem que são dele. 
Entre elas, Felicidade.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Exma Sra. Ana Amélia, que preside esta sessão; Exmo Sr. Senador Valdir Raupp, que teve que se retirar, mas que 
estava prestigiando o evento até o momento; meu querido amigo e também Senador Fleury, que está aqui à 
nossa direita – nós estamos resolvendo o problema da Mesa, porque ele deveria estar na Mesa já, para que seu 
deslocamento como cadeirante se torne mais fácil.

Peço uma salva de palmas para ele, porque ele é nosso parceiro aqui, de todos os dias e todas as ses-
sões. (Palmas.)

Meu querido Cônsul do Grêmio em Brasília. Fomos Deputados Federais juntos, Sr. Vilmar da Silva Fogaça; 
e meu querido amigo, filho do homenageado, Lupicínio Rodrigues Filho. 

Eu começo meu pronunciamento, mas antes quero também cumprimentar os alunos e professores dos 
cursos de Direito e de Engenharia Civil da Universidade de Passo Fundo, lá do meu Rio Grande, que já foram 
aplaudidos. Mas vamos aplaudi-los de novo, não é, Senadora? (Palmas.)

Que bom que vocês estão aqui.
Deixe-me começar minha fala lembrando um momento. Em 2001, a cantora e atriz Zezé Motta realizou 

um show em Porto Alegre, na casa de espetáculos que leva o nome “Se Acaso Você Chegasse”. Pertencente a 
quem? A Lupicínio Rodrigues Filho.

Lupicínio, naquele dia, naquele show – estávamos lá juntos –, na conversa que tivemos, guardei algu-
mas coisas que você me falou, além da homenagem que a Zezé fazia a todos nós. Duas coisas eu guardei na 
memória daquela noite lá em Porto Alegre. A primeira é que Lupicínio Rodrigues compôs – você me falou isso 
lá, naquele momento eu soube – os hinos dos dois times de Porto Alegre, tanto Grêmio como do Inter. E a se-
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gunda, que eu achei mais importante: o Lupi me dizia que, no seu entendimento, o pai, e concordo, além de 
compositor, de poeta e de cantor, era também um filosofo. 

E é sobre isso que vou discorrer em minha fala. Quero falar da história, da vida, aqui, de forma muito rá-
pida, do filósofo e da filosofia de Lupicínio Rodrigues. Filosofia significa “amor à sabedoria”. As duas palavras 
para mim se fundem. Não há sabedoria sem amor e não há amor sem sabedoria. Só os sábios sabem a impor-
tância da palavra “amor”. 

Ele, com a sua capacidade, viaja por estradas e caminhos. Navega, com a palavra “amor”, por rios e mares. 
Voa como os pássaros da existência, do conhecimento, da verdade – e hoje a gente briga tanto para as pessoas 
só falarem a verdade, não é, Senadora? Só a verdade! –, dos valores morais, estéticos e éticos. 

O filósofo é um individuo que busca o conhecimento de si mesmo. Ele é movido e embalado pela realidade. 
A filosofia é inerente à condição humana – e isso era Lupicínio. Racionalmente, ela pode ser definida 

como a análise do significado da existência humana, individual e coletivamente, com base na compreensão 
do próprio ser.

A palavra “filosofia” é muitas vezes usada para descrever um conjunto de ideias ou atitudes. Enfim, filo-
sofia é a própria vida.

Filosofia é política. Filosofia é educação. Filosofia é o dia a dia. Filosofia é também falar das nossas dores.
Sim, senhoras e senhoras, aqui presente neste momento no plenário do Senado está a filosofia da dor 

de cotovelo. E quem não teve? Eu tive e não nego. E não foi uma vez só.
Ah, como me doeu uma vez! Permita que eu conte esta pequena passagem: menino ainda, adolescente, 

dor de cotovelo muito forte. A menina que eu gostava entra no salão de baile em que marcamos encontro. E lá 
estava o meu adversário. E advinha por que eu não pude entrar? Disse o porteiro: “Desculpe, menino, mas ne-
gro aqui não entra”. Claro que ficou a filosofia da dor de cotovelo e ficou a raiva contida, de não aceitar aquele 
tipo de discriminação.

Mas, meu amigo, Lupicínio cria a filosofia da dor de cotovelo. E aí eu me lembro de uma pequena letra 
dele que dizia: “Eu não sei se o que eu trago no peito é ciúme” – ali naquele momento era ciúme, eu estava 
louco de ciúme –, “despeito, amizade ou horror” – com aquela discriminação –; “eu só sei é que quando eu a 
vejo me dá um desejo de morte ou de dor”. É muito bonito, isso é filosofia pura! É de chorar, não é? Ou de sorrir.

Cada um de nós tem uma missão aqui na Terra. Sou daqueles que acreditam que o Cosmo conspira. Sou 
daqueles que acreditam que o horizonte é logo ali e está de braços abertos esperando aqueles que fazem o 
bem não olhando a quem.

Assim era Lupicínio Rodrigues. E assim é seu filho Lupi. Mas sou daqueles, também, que acredito que 
temos que atravessar rios – como ele dizia, ele falava da natureza –, escalar montanhas, transpor o impossível. 
Lupicínio Rodrigues buscou e alcançou o inatingível, ele quebrou barreiras, abriu fronteiras para que hoje um 
negro estivesse aqui na tribuna do Senado homenageando e lembrando os cem anos dele. Esse era Lupicínio.

Imaginem vocês, de coração e de alma, voem no tempo comigo, agora, e façam uma viagem. Imaginem 
o Brasil, meu querido Lupi, nos anos 30, 40 e 50. Imaginem um negro naquele contexto. Eu estou neste con-
texto, mas ele estava lá atrás, quando tudo era mais difícil.

Pois bem, esse negro teve suas canções gravadas pelas principais vozes do País, como aqui destacou 
muito bem a nossa querida Senadora. Eu apenas somo alguns e outros eu repito: Cyro Monteiro, Francisco Al-
ves, Orlando Silva, Linda Batista, Elza Soares, Jamelão. E sendo reconhecido como um dos maiores artistas da 
nossa querida música brasileira.

Em 1932, outro filósofo disse: “Esse garoto vai longe”, dirigindo-se ao teu querido pai. Foi Noel de Medei-
ros Rosa – Noel Rosa, assim conhecido –, depois de ouvir Lupicínio Rodrigues cantar.

“Suas músicas [dor de cotovelo] podem lidar com o banal, mas não são banais”, escreveu o poeta Augus-
to de Campos. Respeitosamente, eu acrescento: pura arte nascida da alma e do coração.

Palmas ao filósofo Lupicínio! (Palmas.)
Palmas a ele! Não a mim, que estou na tribuna, não; a ele!
Lembro aqui e digo:

Nunca
Quando a gente perde a ilusão
Deve sepultar o coração
Como eu sepultei.
Saudade,

Aí, eu posso ligar àquela menina, não é? Ela pode estar assistindo, pois ela ainda está viva. Ela, depois, 
chorou, saiu do baile, e fomos para outro lugar.



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  11 

Saudade,

Diga a esse moço, por favor,
Como foi sincero o meu amor,
Quanto eu o adorei, tempos atrás.
Saudade,
Não se esqueça também de dizer
Que é você quem me faz adormecer
Pra que eu viva em paz.

Dirigindo-se à saudade.
Srª Presidenta, há obras que não resistem ao passar de uma primavera ou ao cair das folhas de um ou-

tono. Há outras, no entanto, que permanecem. Vai-se um verão, vai-se o inverno... Vai-se uma geração, outras 
vêm... Mas Lupicínio continua vivo, sempre vivo entre nós pela sua obra. Tais obras – do teu pai, Lupicínio – 
certamente beberam da fonte sagrada, beberam das mãos de Deus.

Lupicínio Rodrigues continua mais atual do que nunca. Sua obra é atemporal, é de uma imensidão oce-
ânica, é eterna. A sua arte vive hoje em belas vozes, como a de Arnaldo Antunes, de Adriana Calcanhoto, de 
Thedy Corrêa, de Caetano Veloso. Hoje!

E eu sou obrigado – concluindo – a dizer:

A minha casa fica lá detrás do mundo
Mas eu vou em um segundo quando começo a cantar
E o pensamento parece uma coisa à toa
Mas como é que a gente voa quando começa a pensar
Felicidade foi-se embora
E a saudade no meu peito ainda mora
E é por isso que eu gosto lá de fora
Porque sei que a falsidade não vigora

Dezenas de canções de Lupicínio Rodrigues não foram gravadas – não foram gravadas! Muitas dessas se 
perpetuaram e acabaram por ser traduzidas de alma em alma, de boca em boca, de coração em coração, dos 
boêmios e pelos escaninhos da própria boemia – expressão pura, a mais legítima cultura brasileira.

Quero resgatar aqui, para finalizar, Srª Presidenta, uma canção que ouvi lá nos 70 com interpretação do 
grupo Regional Brasileiro. Esses boêmios porto-alegrenses, na ocasião, me disseram ser essa uma dessas tantas 
de Lupicínio. Creio que este verso é a síntese do elemento genético, do DNA, da obra lupiciniana, traduzindo 
do compositor, poeta, cantor e filósofo toda a sua capacidade de se incorporar, naturalmente, à própria história 
do nosso povo e de toda nossa gente.

Esta, segundo eles, não foi gravada, mas eles cantaram – e aqui eu termino:

Sou inimigo dessa natureza
Que fez a beleza e preginou a flor
A morte ansioso espero
A única mulher que quero
Porque nela finda
A existência de um sofredor.

É pura filosofia: tem que olhar, pensar, imaginar e voar com ele. Repito, porque é o último pedacinho:

Sou inimigo dessa natureza
Que fez a beleza e preginou a flor
A morte ansioso espero
A única mulher que quero
Porque nela finda
A existência de um sofredor.

Enfim, aqui eu termino dizendo: viva a arte de Lupicínio Rodrigues! Viva Lupicínio Rodrigues! Ele é mais 
que um imortal; ele é um homem do mundo. A alma dele, o pensamento dele, as ideias dele estão aqui para 
alegria de todo o povo brasileiro.

Viva o Lupi que está lá no alto e viva o Lupi que está aqui na mesa!
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Um abraço a todos vocês. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Cumprimento o Senador Paulo Paim. Na ver-

dade, é um humanista o Lupicínio; a composição dele é carregada de humanismo.
Com muita alegria, concedo a palavra ao Senador Fleury, que é do Democratas do Estado de Goiás.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-

nador Paulo Paim, quando V. Exª foi barrado na entrada de um show, de um baile – aquelas coisas bonitas que 
existiam, os bailes de salão –, por causa da sua cor, um pedaço do seu coração partido ficou de fora e o outro, 
lá dentro. Mas tenho certeza de que, daquele tempo para cá, apesar de nós ainda termos muita discrimina-
ção, V. Exª é um homem de cor que está no coração de todo brasileiro pelas defesas que tem feito em nome, 
principalmente, dos mais velhos, que viveram aquele tempo e que, se não fosse a luta de V. Exª, às vezes nem 
aposentadoria teriam.

Minha querida Ana Amélia, esta homenagem mostra para todos nós, que viemos depois de Lupicínio 
Rodrigues, a realidade de que a música perfeita, a música linda, a verdadeira música não tem idade. A idade é 
dele, mas as músicas continuarão para sempre, que são as verdadeiras músicas de nosso País.

Parabéns, Senadora, por esta homenagem! V. Exª mostra, mais uma vez, que tem não só o coração rio-
-grandense, homenageando esse compositor do Rio Grande, um compositor que alegra vários casais. Eu tenho 
certeza de que aconteceria com meu pai e minha mãe, se estivessem vivos; eles namoraram ao som da música 
de Lupicínio Rodrigues. (Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada, Senador.
Esta é uma homenagem do Senador Paulo Paim, do Senador Pedro Simon e minha também para esse 

gaúcho que tanto nos orgulha.
Agora, convido a fazer uso da palavra, para agradecer a homenagem, Lupicínio Rodrigues Filho. (Palmas.)
O SR. LUPICÍNIO RODRIGUES FILHO – Exma Srª Senadora Ana Amélia Lemos, Presidente e signatária 

desta sessão, juntamente com o Senador Paulo Paim e o Senador Pedro Simon; Senador Fleury, que nos dá a 
honra da visita; Senador Valdir Raupp, que aqui esteve; queridíssimo cônsul do Grêmio, Sr. Vilmar da Silva Fo-
gaça; Deputado João Batista Fagundes, gaúcho muito querido da nossa terra, da família Fagundes; meu apreço 
muito especial aos meus colegas conterrâneos de Passo Fundo, da Universidade de Passo Fundo, é um orgulho 
muito grande, neste momento, estar com essa gauchada toda aqui no Senado.

Um abraço muito querido e muito especial ao meu amigo Aldo, que está me recepcionando e fazendo 
todos os caminhos que tenho percorrido por aqui, em Brasília; à minha amiga e dileta companheira cantora, 
que vem aqui tão bem interpretar a música do meu estimado pai; aos músicos que aqui presentes fazem essa 
apresentação para eternizar a obra do pai; a todos os funcionários desta Casa, ao corpo desta Casa.

É motivo de grande orgulho para nós, sem dúvida alguma, receber uma homenagem dessa natureza.
Meu pai, com minha família, era um homem simples, bem simples. Teve 21 irmãos e, ao longo da traje-

tória que nós tivemos a oportunidade de conviver – eu tinha 21 anos quando o pai daqui partiu –, recebíamos 
em casa, todos os domingos, a família – sempre que o pai lá estava e tinha oportunidade de estar. Mas o mais 
importante de todos os seus atos foi que ele nos ensinou, desde garoto, desde pequeno, como trilhar o cami-
nho com a sua obra.

Católico praticante que o foi, fazia que eu, a mãe e os demais membros da família rezássemos a Ave-
-Maria, Senadora, rezássemos o Pai-Nosso, e caberia a mim – depois dessa reza, de saudar a Deus e agradecer 
pelo pão de cada dia – cantar uma música do pai.

Naquela época, eu não tinha ainda a dimensão do que representava meu pai. Ora, ele era o ser mais 
amado da minha casa, ele era o ser mais querido da minha alma, ele era o meu pai. Ao longo do tempo, eu 
fui conhecendo a figura do pai, do poeta, do compositor, do artista, do homem que visitava as cidades e saía 
além-mar e além-fronteiras da nossa cidade – a perpétua Porto Alegre, cercada pelo nosso rio Guaíba ou nosso 
lago Guaíba – a visitar longos trechos do Brasil.

Ora, quem não sente saudades do seu pai, da sua família, por uma ausência de dois, três, quatro, cinco, 
seis meses? – pois era assim que ele o fazia. Muito bem citado pela Senadora Ana Amélia e pelo Senador Paim, 
nos anos de 1930, 1940, 1950, para sair do Rio Grande do Sul, tínhamos pouquíssimas opções; agora, eu saí 
ontem de Porto Alegre, num voo até Brasília; pouco tempo depois, estava eu desembargando aqui, e o Aldo 
me aguardando lá no aeroporto. Mas, naquela época, em 1930, imaginem os senhores que saía, como se diz 
lá no sul, “de a cavalo”, de trem ou de navio – o porto em Porto Alegre naquela época funcionava; hoje não há 
mais o porto; há, mas não com essa finalidade. Aquele homem negro, com a sua tez, acreditava no seu próprio 
meio e saía da cidade onde ele vivia, que já era uma cidade branca.

O nosso Estado, Senadora, o nosso Estado, Senador, sem nenhum demérito ao que nós vivemos e à saúde 
do nosso Estado, é um Estado branco, diferentemente do Rio de Janeiro, diferentemente de Salvador, diferen-
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temente de Recife, diferentemente de Manaus! É um Estado que representa outras etnias – alemães, italianos – 
que são motivo de grande orgulho para nós. Essa representação alemã, italiana, espanhola, a representação de 
japoneses e de tantas outras raças que formam a etnia do Rio Grande do Sul são motivo de grande satisfação e 
orgulho para todos nós, de tal forma, de tal sorte que hoje nós temos o esteio do Rio Grande do Sul vinculado 
dentro dos CTGs (Centros de Tradições Gaúchas), além-fronteiras do Rio Grande.

Pois creia, minha digníssima Senadora, que meu pai, naquela época, saía a cantar por São Paulo sozinho, 
a pedir que gravassem as suas músicas. Voltava para casa muitas vezes com a metade da roupa que ele tinha 
levado, porque metade havia vendido para poder voltar para casa. Era uma época muito difícil, muito delicada 
para um compositor fazer da sua obra, da sua canção o que acreditava ser o seu próprio ser. 

Tive oportunidade de conviver com algumas celebridades citadas pelos senhores que compuseram e 
agraciaram o pai com a gravação das suas músicas. Lembro-me bem de um deles chamado Ciro Monteiro. 
Por contingência da vida, fui trabalhar com outro Ciro lá em Porto Alegre, que se chama Ciro Simoni. Em certa 
ocasião, eu saí com ele, e ele disse assim para mim: “Cuidado aí, Lupi! Não pise nessa poça d’água”. Eu parei: no 
Rio de Janeiro, havia uma poça d’água... Mas por que não posso? O que está acontecendo, Ciro? “Está cheio de 
bichinhos aí dentro dessa poça d’água, que são importantíssimos para a natureza.”

Olhou ele as formigas descendo de uma árvore e disse os seguintes versos:

Formiga, formiguinha! 
Tu, que és minha rainha, 
Estás tecendo a tua obra, 
Te alimentando da seiva dessa árvore.
Eu me alimento da seiva da cana,
Tu te alimentas da seiva dessa árvore.

Então, a poesia, naquela época, tinha outro contexto, completamente diferente do que hoje nós encon-
tramos. Não é que não haja o valor poético, que não possamos conhecê-lo e lhe dar dimensão: a poesia tinha 
o sentimento da alma. A poesia tinha a candura do ser. A poesia tinha a elaboração daquilo que nós podemos 
encontrar e podemos hoje trazer aqui, que é o motivo por que o pai está perpetuado no seu centenário.

Como eu diria mais, Senador e minha querida Senadora – permita-me, carinhosamente, deixar aflorar esse 
sentimento, quase que de parentesco, gauchesco –, o pai foi um grande cirurgião cósmico, através do manu-
seio de instrumentos cirúrgicos que ele mesmo construiu, que ele mesmo lapidou. Ao entender o sofrimento 
da alma humana, conseguiu adentrá-la. E conseguiu abrir arestas dentro desse sofrimento que o sujeito tinha 
por perder, por ganhar, por sofrer ou por amar.

Lupicínio conseguiu adentrar, Senador Fleury, a alma humana; conseguiu distinguir as células que lá es-
tavam perdidas pelo sofrimento, pelo amor, pela desilusão, pela falta, pela ausência ou por uma característica 
muito especial – muito especial –, que jamais o ser humano vai deixar de ter, que é a dor. Jamais o ser humano 
vai deixar de ter a felicidade. São dois caminhares que levam a humanidade por esses princípios que nós eter-
nizamos. Mas ele, cirurgião cósmico, identificava aquelas células que estavam dilaceradas, doídas, amargura-
das, sofridas no canto do corpo humano. Conseguia conversar com a alma humana, conseguia conversar com 
as células e por elas dizer do sofrimento.

Ele fazia a tradução dessas células que compunham o grande cidadão que ali sofria. Ele trazia essa tradu-
ção, Senadora, com essa instrumentação pela qual ele teve este poder: o poder de escrever, o poder de sentir 
a dor, o poder de analisar a alma humana diante do sofrimento.

E aí, Senador Paulo Paim, vem a grande obra do filósofo Lupicínio Rodrigues. Por quê? Falamos aqui, es-
cutamos aqui, foi muito bem dito por todos os que aqui passaram – pela Senadora, pelo Senador – a respeito 
do boêmio Lupicínio Rodrigues. Ora, mas o que é a vida de um boêmio, senão viver muito mais do que nós vi-
vemos? Nós dormimos às 10 horas, ou às 11 horas, ou à meia-noite, ou a 1 hora; o boêmio vai além. O boêmio 
vai até as 4 horas ou as 5 horas da manhã. Ele tem um par de dívidas a mais, que nós não conseguimos atin-
gir. Ele sai a caminhar pelas estradas, pelas ruas da cidade a pensar em como vai traduzir o seu sentimento de 
obra! Ele é um construtor pelos caminhos. Ele pega as coisas que estão perdidas pela cidade e consegue fazer 
o asfaltamento do ser, a candura da alma humana. (Palmas.) 

Quando a gente fala em boêmio, logo nos deparamos com uma pessoa que não tem as devidas qualifi-
cações que nós possamos imaginar que tenha. Ora, anda lá, aqui, lá e acolá.

Pai, tu não foste só um boêmio; tu foste um grande criador! Foste um empreendedor, pai. Em 1936, pai, o 
senhor, vindo de tantas viagens que tinha feito ao Rio de Janeiro, trouxe a representação da SBACEM (Sociedade 
Brasileira de Autores, Compositores e Escritores de Música), como representante do direito autoral no sul do País. 
Direito autoral que ainda hoje é tão discutido, tão debatido, mas que já era defendido por ele, Lupicínio Rodrigues. 
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Já em 1936, como autor, como compositor, ele acreditou que o direito dos autores é um grande direito que deve 
ser defendido sempre. Permaneceu até 1974 sendo ele, Lupicínio, o representante geral da SBACEM. Posterior-
mente, foi representante do direito autoral no sul do País de todas as sociedades, que se modificaram ao tempo.

Teve inúmeros comércios, o pai, para sobreviver, porque, como autor, não conseguia sobreviver. E somen-
te com o título de bedel, que foi citado pela ilustre Senadora, também não o tinha, porque se aposentou cedo.

A música foi a grande dama da sua competência. A arte foi o celeiro do Lupicínio Rodrigues, mas sobretu-
do, Senadora e Senador, demais amigos e companheiros aqui presentes, nós devemos aqui reverenciar, de for-
ma grandiosa, eloquente, a minha querida mãe, a D. Serenita, que soube entender, soube compreender, soube 
encaminhar o poeta, o compositor, o filósofo, como o senhor citou, Senador, para todos os meios, para todas 
as suas virtudes da vida e soube trazê-lo para o convívio do nosso lar, permanentemente, por mais de 30 anos.

Quis o destino que ele falecesse e daqui partisse num dia 27 de agosto de 1974. Quis esse destino tam-
bém que minha dileta e também inesquecível mãe falecesse num dia 27 de junho. Quis esse destino também 
que o meu filho, Lupicínio Rodrigues Neto – eu tenho o Lupicínio, a Bruna e o Luciano –, nascesse no dia 22 de 
junho. E eu nasci no dia 22 de agosto.

Ora, eu não estou aqui por acaso. Eu não vim aqui só para passear. Eu vim aqui como responsável e guar-
dião da obra de Lupicínio Rodrigues. E guardião da minha família.

Aquele boêmio, aquele homem que nos deixou a história, nos deixou a memória, nos deixou os versos 
que transcreveram e ultrapassaram o tempo hoje se faz presente neste Senado, nesta Casa. Jamais o pai pensou 
em estar aqui, Senador. Jamais o pai teria pensado em um dia estar presente no Senado Federal, sendo home-
nageado! Ele não pensava assim. As homenagens que ele recebia... E tanto é verdade o que estou colocando 
que amanhã, às 17 horas, lá em Porto Alegre, haverá uma homenagem, uma sessão solene para conceder a Lu-
picínio Rodrigues o título honorifico de cidadão emérito de Porto Alegre in memoriam. Por quê? Porque nunca 
em vida, em 58 anos de vida, o meu querido e estimado pai foi reconhecido. E eu luto, no dia a dia, para que 
ele tenha esse reconhecimento. E jamais desisto.

Foi preciso tirar as amarras que estavam centradas, com a sua obra, lá no fundo do mar – e nós não con-
seguimos levantar a sua obra, porque já havia passado um centenário, e muitos outros artistas não conseguem 
chegar a esse tempo –, e essa missão me foi concedida mais uma vez. E não fujo das missões, Senador, e não 
fujo das missões, Senadora. Procurei abrir um portal e lá chegar.

Foi difícil desamarrar. Na semana retrasada, ainda estava lá no programa do Jô Soares, fazendo as hon-
ras da casa e resgatando, mais uma vez, um desses enlaces, uma dessas cordas, uma dessas amarras, que se 
traziam presos à obra do pai, lá no fundo do mar – porque um compositor, quando passa, passa do presente, 
do passado e do futuro. Mas o pai não passou: ele se eternizou, ficou. Mas as amarras ficaram lá, e eu tinha de 
mergulhar. Eu tinha de fazer isso, tinha de trazer de volta.

Fôlego? Estive observando o coração de cada um. Quando pedi à Senadora, ao Senador, há pouco tem-
po, uma sessão solene em homenagem ao pai, adquiri mais cinco minutos de fôlego, porque eu já não tinha 
mais oxigênio para respirar no fundo do mar e soltar as amarras; quando pedi ao Grêmio e cantei o nosso Hino 
do Grêmio lá, perante o Jô Soares e vários gaúchos que lá estavam...

Ora, não é fácil mergulhar onde não nascemos. Nós somos feitos para respirar. Mas, graças ao bom Deus, 
graças ao Criador, chegamos aqui. E não vamos parar aqui, Senador. E não vamos parar aqui, Senadora.

É motivo de grande orgulho, é motivo de grande satisfação receber esta láurea que hoje estamos rece-
bendo dos senhores, esta distinção. Esta Casa se encheu de música, arte, poesia, lembrança e versos de Lupi-
cínio Rodrigues em cada um dos corações.

Eu assistia à minha colega advogada – acho que é advogada –, que cantava as músicas do pai. Enquanto 
eu cantava, enquanto outros cantavam aqui, ela estava cantando as músicas.

Então, veja bem, Senadora, 100 anos depois, conseguimos fazer o que estamos fazendo, mesmo no 
adiantado da hora, ao meio-dia.

Ora, é um boêmio que está fazendo isso? Não, não é um boêmio. É a boemia que está trazendo este fato 
aqui? Não, não é a boemia: é o sentimento. É o sentimento daquele homem que construiu aqueles artefatos, 
como cirurgião cósmico, e os trouxe aqui para nós, para nos mostrar de que forma se dá esse grande manifes-
to da arte e da cultura.

Encerro, Senadora, pedindo vênia e licença aos senhores para que eu possa aqui também transcrever 
uma homenagem muito grande, da qual eu recebo sempre às minhas linhas superiores, de uma poesia de mi-
nha autoria, porque o meu DNA está ali, está aqui, a minha mão está ali. Eu só não posso segurar o microfone 
agora, pai, mas está aí. Tu seguras o microfone para mim aí. E tu estás me segurando aqui, porque eu já estou 
que não aguento mais. Chama-se Confissão, Senadora, Senador Paim, Senador Fleury e demais membros desta 
Casa, que nos dão a honra de estar aqui conosco até este momento.
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Ó, Deus, venho ao Senhor para me confessar
Vi o homem na lua pisar
E os dez mandamentos todos desrespeitar
Vi e ouvi notícias de povos em guerra,
Crianças com fome, tanta miséria
E tudo no mundo a se proliferar
Senhor, perdoe a maldade, a ganância e a opulência
E todos os que sofrem por ter dependência,
Demência do ser e não saber viver
Meu Deus, o pior de tudo eu não confessei
Sua criação está sendo atingida pelas mãos do homem
Com a poluição
Pai, teus mares, rios, animais e lugares
Que criastes em sete dias de amor e beleza
O homem transformou em riqueza
Construindo a destruição
Perdoe-nos, Pai.
Muito obrigado. (Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Como se diria no Rio Grande, meu caro Paim, a 
fruta não cai longe do pé. É uma expressão muito gauchesca que reflete muito bem o DNA do nosso Lupicínio 
Rodrigues Filho, que revelou, com um discurso emocionado, comovente e profundo, retratando, como filho, 
mas, também, como um analista das humanidades, ou do ser humano, e da espiritualidade e dos sentimentos, 
analisou, com uma grande profundidade, nesse agradecimento.

Estamos todos muito honrados, e parabéns, caro Lupicínio, pela lição que você acaba de nos oferecer.
Antes de encerrar esta cerimônia, com essas palavras tão bonitas que o Senador Paim, o Senador Simon 

e eu agradecemos ao Lupicínio Rodrigues, e antecipando os agradecimentos aos nossos queridos músicos, que 
agora vão interpretar também, antes do encerramento, queria aproveitar, porque o Senador Fleury também 
está de aniversário hoje – ele que fez um aparte ali.

Senador Fleury, o senhor acabou sendo beneficiado pela conspiração do universo, já que se falou muito 
na conspiração do cosmo aqui.

Então, agora, eu até sou colorada, mas quero, em homenagem ao cônsul do Grêmio que está aqui, pedir 
apenas uma capela do Hino do Grêmio para os gremistas...

(Manifestação da galeria.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Há bastante gremista aqui. Aos gremistas que 
estão acompanhando esta sessão solene, apenas uma capela, e o presidente do Grêmio e o Lupi, ali, juntos, 
também, fazerem esta rápida capela, e, em seguida, eles vão tocar Felicidade, com o acompanhamento da Ro-
semaria, que nos deu a honra. Um agradecimento antecipado à Rosemaria Alves dos Santos.

Rosemaria, muito obrigada, mais uma vez. Você tem uma voz maravilhosa. Você deve ter deixado o Lupi, 
onde ele estiver neste universo, extremamente feliz.

Então, ali, junto com os músicos – acho que a Rosemaria também conhece o Hino do Grêmio, porque 
ela conhece todas as letras das músicas do Lupicínio – vamos fazer uma capelinha do Hino do Grêmio, e, em 
seguida, Felicidade, que eu quero, também, que a Rosemaria, junto com eles, cante.

O SR. LUPICÍNIO RODRIGUES FILHO – Quantos gremistas há aqui?

(Manifestação da galeria.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – A maioria.
O SR. LUPICÍNIO RODRIGUES FILHO – Por favor, de pé. Por gentileza.
Todos os gremistas de pé, e me ajudem, por favor, a cantar o nosso Hino.

(Procede-se à execução musical.) 

(Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Pode ficar aí, Lupi.
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Só quero, para os gremistas, falar sobre essa letra. No dia de um jogo decisivo no Olímpico, do Grêmio, 
havia uma greve dos bondes, e muitos gremistas moravam em outros bairros, longe do estádio do Grêmio, o 
Estádio Olímpico. Então, ele, gremista fanático, produziu a letra por conta dessa greve, que foi muito interes-
sante. Então o “até a pé” quer dizer isto: eles estavam na greve, não tinham condução, não tinham bonde, não 
tinham nada para ir, e foram a pé. Então, por isso, a letra começa assim, não é, Lupi?

O SR. LUPICÍNIO RODRIGUES FILHO – É verdade. Isso foi em 1953, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Imagine o tempo.
Agora, então, antes de encerrar, juntos, o Lupi, a Rosemaria Alves dos Santos e também os instrumen-

tistas Jorge Luís dos Reis Nunes e Geová Lins dos Santos, que é o saxofonista, vão interpretar Felicidade, que é 
uma das músicas mais conhecidas e mais interpretadas por vários dos intérpretes brasileiros.

(Procede-se à execução musical.)

O SR. LUPICÍNIO RODRIGUES FILHO – Só um pouquinho, Rosemaria, por favor.
Por que vocês não estão cantando conosco, se vocês sabem cantar a música? Vocês vão nos deixar can-

tando sozinhos aqui? Eu estou aqui tomado de emoção, com uma lágrima sentida, e vocês não ajudam a can-
tar? Ficam só olhando para mim e para a Rosemaria? Vamos começar de novo.

(Procede-se à execução musical.)

(Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria, antes de encerrar, sugerir à Bancada 
do Rio Grande do Sul que elaboremos um projeto de lei, Senador Paim, Senador Simon, para declarar Lupicínio 
Rodrigues o Patrono da Música Popular Brasileira. Acho que podemos tomar essa iniciativa. Uma figura que 
tenha essa riqueza de produção merece essa homenagem. Vamos estudar essa indicação.

Queria, em nome do Senador Paulo Paim – estamos os dois aqui encerrando esta sessão –, agradecer a 
todos os presentes, aos alunos do curso de Engenharia Civil e de Direito. Aqui, ele falou muito na questão do 
direito autoral. É um tema que os estudantes de Direito devem cuidar, porque tem a ver com a segurança ju-
rídica de uma propriedade intelectual, que é a música, que são as composições e todas as autorias do talento 
das pessoas. Queria agradecer muito a todos, agradecer aos convidados que nos deram a honra.

É claro, o Senador Paim e eu compartilhamos com o Senador Simon, que, por motivo de força maior, não 
pôde estar conosco, mas pretendia estar aqui.

Queria agradecer também ao nosso cônsul do Grêmio. Mas, de modo muito, muito especial, agradeço a 
participação aqui nesta homenagem, pela forma espontânea com que nos brindaram, aos músicos Jorge Luís 
dos Reis Nunes, no violão, e Geová Lins dos Santos, no saxofone, e especialmente à Rosemaria Alves dos San-
tos, com a sua voz maravilhosa. Você veio aqui abrilhantar esta cerimônia, esta sessão. (Palmas.)

O Lupicíno deve estar muito feliz. A vocês todos os nossos agradecimentos.
Agradeço ao Senador Valdir Raupp, ao Senador Fleury e a todos os que nos deram a honra de sua pre-

sença; ao nosso querido Deputado João Batista Fagundes e a todos aqueles que aqui manifestaram a repre-
sentação, como o Deputado e ex-Secretário Ciro Simoni.

Cumprida a finalidade da sessão, agradeço a todos que nos honraram com seu comparecimento.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 minutos.)
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A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS)  – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 
Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES

Ata da 156ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 3 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e dos Srs. Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 16 horas e 35 minutos.)
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ABERTURA DE PRAZO

Com referência ao Ofício n° 129, de 2014, da CCJ, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n° 728, de 
2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

É o seguinte o ofício:

Ofício 129/2014 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília,29 de outubro de 2014.

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-

celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n° 728, de 2011, que “Define crimes e infrações administrativas com vistas 
a incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem como disciplinar 
o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências”, de 
autoria do Senador Marcelo Crivella.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente,

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso n° 1082-Seses-TCU-Plenário, da Presidência do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão n° 2.736/2014, proferido pelo Plenário do Tribunal, acerca de obras de habitação, na região 
do Vale do Reginaldo, no Município de Maceió - Alagoas.

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 1.082-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 15 de outubro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte 

nos autos do processo nº TC 018.099/2010-6, na Sessão Ordinária de 15-10-2014, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acórdão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência serão posteriormente comunicadas.

Respeitosamente, – João Augusto Ribeiro Nardes Presidente.
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O aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

COMUNICAÇÃO

Ofício n° 126, de 2014, do Presidente da CRA, encaminhando, para autuação, o Aviso n° 933, de 2014, na origem, 
do Tribunal de Contas da União, acompanhado de cópia do Acórdão n° 2.174, de 2014, bem como dos respectivos Rela-
tório e Voto que o fundamentam, referente à auditoria sobre indícios de irregularidades ocorridas na Superintendência 
Regional do Incra no Estado do Paraná (TC 015.563/2012-0).

São os seguintes o Ofício e o Aviso:

OF.- PRES N° 126/2014-CRA

Brasília, 30 de outubro de 2014.

Assunto: encaminha Aviso do TCU para leitura e autuação.
Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para leitura e autuação, o AVISO N° 933-Seses-TCU-Plenário, subscrito 

pelo Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia 
do Acórdão n° 2174/2014-TCU-Plenário, proferido nos autos do Processo n° TC 015.563/2012-0, que trata sobre 
indícios de irregularidades ocorridas na Superintendência Regional do INCRA no Estado do Paraná, relaciona-
das com a estruturação de assentamentos da reforma agrária.

Atenciosamente,
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O Aviso n° 933/2014 foi autuado como Aviso n° 74, de 2014, e retorna à CRA.
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – A Presidência comunica aos Srs. Parlamentares que está 

convocada sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 19 de novembro do corrente, quarta-feira, às 10 
horas, no plenário do Senado Federal, destinada ao lançamento da campanha “16 dias de ativismo pelo fim da violência 
contra as mulheres”.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Convido para fazer uso da palavra o primeiro orador ins-
crito desta tarde, o Senador Ruben Figueiró, do PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Com 
a minha especial saudação a V. Exª, Senadora Ana Amélia, aos senhores e senhoras que nos honram com a sua presença 
aqui, aos ouvintes da Rádio Senado e aos telespectadores da TV Senado, o assunto que me traz à tribuna nesta tarde, Srª 
Presidente, é um assunto palpitante que está em todas as rodas de nosso imenso País. 

É quase um consenso a necessidade urgente de uma reforma política no Brasil, tanto que o tema entrou 
na pauta de prioridades da Senhora Presidente reeleita. É certo que começou errando, citando a ideia esdrúxula 
de um plebiscito, sendo forçada a voltar atrás logo em seguida diante da grita geral do Congresso, da classe 
política como um todo e dos pensadores e formadores de opinião. Quem tem autoridade para executar a 
reforma política é o Congresso Nacional. 

Entendo que a Senhora Presidente, se quiser fazer uma proposta realmente concreta, deveria mandar um projeto 
de lei ao Congresso Nacional, com itens bem específicos, pedindo urgência para a votação. Já poderia fazer isso a partir de 
agora, uma vez que esta configuração do Parlamento é legítima para legislar até 31 de janeiro de 2015. Além do mais, cerca 
de dois terços dos Parlamentares foram reeleitos. Portanto, não há nenhum problema em iniciar essa “discussão” – entre 
aspas – ontem. Só após toda essa tramitação, o povo brasileiro poderia ser consultado por meio de um referendo popular.

Eu entendo que esse assunto é primordial. Por exemplo, vejo nos jornais notícias dos endividados das campanhas. 
De pires na mão, eles pedem ajuda para saldar suas dívidas milionárias. Hoje em dia, entrar na aventura de uma campanha 
política requer coragem, disposição, uma excelente rede de relacionamentos e recursos, muitos recursos.

Quando entrei na política, não era assim – também já faz muitos anos, dezenas e dezenas de anos. Fazia-se cam-
panha na base do olho no olho entre o candidato e o cidadão, sem muita pirotecnia. Agora, toda a criatividade de mar-
queteiros caros, aliada à alta tecnologia, é usada para transformar a realidade em – entre aspas – “um País das Maravilhas” 
ou, por outro lado, para prometer transformar – entre aspas também – “o caos” em paraíso. Tudo isso tem um custo. Aliás, 
tem vários custos e muitos compromissos interpessoais. Infelizmente, há uma imensa troca de interesses permeada pela 
máxima: é dando que se recebe.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, o brasileiro está cansado desse tipo de coisa. Recuperar, com lucro, o investimento 
feito no processo eleitoral é um dos motes que avalizam o contrato superfaturado, a licitação fraudulenta, a porcentagem 
em cima da liberação de recursos orçamentários e por aí vai.

O cientista político Fabiano Santos, tido como um dos principais estudiosos do Legislativo do País, fez críticas con-
tundentes à forma açodada como a Senhora Presidente Dilma pretende apresentar a reforma política. Para ele, pode re-
presentar um desastre institucional. Discordo de S. Sª. Entendo que essa posição é muito radical.

O Brasil precisa discutir, sim, a questão do financiamento de campanha. Sou favorável ao fim da doação empresarial a 
partidos e políticos, mas mantenho minha convicção de que é positiva a doação individual de pessoas físicas identificadas.

Em relação ao financiamento público de campanha, posso me dizer incrédulo. Na realidade, ele já existe: aí estão 
os programas eleitorais gratuitos de rádio e TV; os programas anuais de divulgação partidária; e as cotas de sustentação 
financeira das estruturas administrativas dos partidos. Tudo isso representa um elevado custo financeiro para os cofres 
públicos. Mas, Srªs e Srs. Senadores, o maior problema, a meu ver, é que o sistema de distribuição desses recursos é dis-
criminatório, antidemocrático, uma vez que se baseia na representação parlamentar, ou seja, quanto mais Deputados na 
Câmara, maior é a receita, o que fere o princípio constitucional de que todos são iguais perante a lei. Além disso, as agre-
miações partidárias que estão majoritárias sempre querem mais para aumentar – entre aspas – a sua “pança”!

São inúmeros itens dentro do tema reforma política que não podem passar em branco. Cito alguns que defendo: 
voto distrital puro; cláusula de barreira para evitar que a proliferação de legendas de aluguel continue a conspurcar o 
sistema eleitoral, pois só servem como moeda de troca; limite à reeleição de Parlamentares de qualquer esfera a, no má-
ximo, três mandatos; exigência de licenciamento, no período eleitoral, para todos os candidatos à reeleição, inclusive os 
do Poder Legislativo, poder sem armas. Assim, poder-se-á evitar o que ocorre, hoje, com o abuso de poder disfarçado, 
evidentemente, com o uso da máquina pública e a influência dos meios de comunicação, pela importância de suas fun-
ções, que impõem conhecimento geral. 

Em relação ao convite de Parlamentares para cargos de confiança no Executivo, como secretarias de Estado ou 
ministérios, o Parlamentar que aceitasse deixaria a vaga em aberto, não podendo o suplente tomar posse em seu lugar. 
Parece radical, Srª Senadora e Sr. Presidente Paulo Paim, mas entendo que só assim alguns representantes da classe po-
lítica passariam a atuar mais inteiramente em suas funções e não estariam tão focados nas eleições seguintes desde os 
primeiros momentos da investidura no cargo para o qual acabou de ser diplomado.

O voto em trânsito para todos os cargos eletivos deveria, também, entrar na pauta da reforma política. Inclusive, 
apresentei projeto de lei a esse respeito, o PLS 130/2013, já aprovado no Senado, que permite que o cidadão brasileiro 
fora do domicílio eleitoral possa votar em todos os cargos eletivos – prefeitos, vereadores, deputados estaduais, Deputa-
dos Federais, Senadores e governadores. Hoje a permissão é apenas para Presidente da República. Entendo que a Justiça 
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Eleitoral terá plena capacidade para regulamentar a forma de executar a votação, até porque a cada eleição vemos uma 
novidade. A deste ano foi o ponto biométrico. Por que não acreditar que a tecnologia vai continuar avançando a cada 
ano para permitir o pleno direito do exercício de cidadania no dia do pleito e viabilizar a ampliação do voto em trânsito? 
É a indagação que deixo à consideração de V. Exªs.

Outro ponto fundamental é o voto distrital. Ainda como Deputado Federal Constituinte, e mesmo antes, lá pelos 
idos de 1980, apresentei um projeto de lei que instituía o voto distrital no Brasil. O Relator da proposta na Comissão de 
Constituição e Justiça à época, ou seja, nos idos de 1980, um Parlamentar conhecido do Ceará, chamou-me à parte e disse 
o seguinte – abre aspas: “Figueiró, seu projeto é interessante, mas não vai passar jamais! Você acha que eu vou votar em 
um projeto que me prejudicaria?” Essa foi a indagação dele com a maior sinceridade. Ele, Parlamentar de seis mandatos 
àquela ocasião, havia sido eleito inicialmente pela região de Crato; depois, passou e se manteve no Congresso graças aos 
votos de todo o Ceará. E o voto distrital impediria a carreira dele. Na maior desenvoltura, ele assumia com toda a sinceri-
dade o interesse em legislar por causa própria.

Hoje, passados tantos anos, continuo sendo pelo voto distrital. Ele evita a presença do poder econômico e reduz 
a área da disputa, tornando-a mais partidária. Além disso, o representante do povo eleito é o que de fato está mais pró-
ximo dele. Sou contrário ao argumento de que, na eleição distrital, perde-se – entre aspas – a “visão global”. Ao contrário, 
o eleitor leva a voz local para os problemas de ordem geral, conjugando com essas e tornando-as nacionais. Além disso, 
ele pode acompanhar de perto a atuação de seu Parlamentar e filtrar melhor suas ideias.

Sr. Presidente Senador Paulo Paim, também não posso deixar de destacar: é preciso eliminar – entre aspas – a 
“ditadura” das cúpulas dos partidos políticos. Digo isso com a experiência de quem convive há mais de meio século nas 
vivências partidárias, das quais só tenho admiração por duas, a UDN – ressalto, a original de 1945 – e o PSDB, pelas suas 
estruturas doutrinárias inquestionáveis.

Refiro-me àquelas cúpulas partidárias que são insistentes e persistentes em se manter nas posições de comando 
e que, ao alvedrio de lideranças, fecham as portas ou as deixam entreabertas ao desejo de tantas e tantas vocações de 
jovens “de todas as idades” que querem efetivamente participar, contribuindo com o fervor do seu entusiasmo.

Ocorre que os partidos, com base na lei orgânica atual, fogem à modernidade do tempo em que vivemos. Seus 
dirigentes têm cisma oligárquica, não permitem a renovação de valores, temem perder o manto.

O professor de Ética da Unicamp, Roberto Romano, afirmou com propriedade, com a qual eu concordo, que “as oli-
garquias mandam nos grandes partidos”. Digo eu: não só nos grandes, como nos pequenos, esses à busca de transações 
inconfessáveis. Controlam tudo: alianças, supostos programas, o cofre e o horário eleitoral, que usam como moeda de troca.

Pelas evidências, ninguém poderá discordar do eminente professor, que aduz em suas declarações que é preciso 
impor eleições primárias e mandatos de dois anos para os dirigentes partidários, “sem reeleição”. Concordo, discordando 
apenas quanto à negação da reeleição, desde que o seja por apenas uma vez, para que o bom dirigente partidário consi-
ga sedimentar seu programa de arregimentação do partido.

Para finalizar, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, quero parabenizar, neste instante, o Senador Cristovam Buarque 
pelo artigo publicado em O Globo no último sábado, no qual ele afirma que o Brasil não conseguiu completar efetivamen-
te sua emancipação política após 200 anos de existência. S. Exª cita oito obstáculos: custo das campanhas; política prisio-
neira do sistema de financiamento; amarras impostas pelos institutos de pesquisa e por marqueteiros; falta de ideologia; 
programas assistenciais para exploração eleitoral; silêncio dos intelectuais; cooptação de agentes públicos por meio de 
mensalões; benefícios deletérios por ONGs, sindicatos, federações e outros; e, finalmente, aparelhamento do Estado pelo 
partido no poder.

Concordo com tudo o que disse S. Exª o Senador Cristovam Buarque e acrescento o que citei há pouco: precisamos 
combater a ditadura das cúpulas partidárias para arejar a estrutura com uma sistemática e periódica renovação de suas 
direções e, assim, retomar o sentimento de representação partidária pelo povo.

O resultado das recentes eleições, sob o mais vivo clamor popular, chama a atenção para a imperiosidade da re-
forma política, eleitoral e partidária, a fim de oxigenar a escolha daqueles que devem dirigir os destinos de nossa Pátria.

Sr. Presidente, eu quis deixar aqui, já neste final de minha participação no Congresso Nacional, que ocorre por 
quase meio século, minha contribuição, para que V. Exªs que aqui continuarão possam se utilizar dela, pois, embora mo-
desta, representa o pensamento de um cidadão que, já na sua fase outonal de vida, deseja que o País tenha um estatuto 
político-eleitoral que realmente represente o pensamento e os anseios maiores do povo brasileiro.

É esse o sentido, Sr. Presidente, das minhas palavras neste instante.
Agradeço muito a atenção de V. Exªs.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Ruben Figueiró!
Agora, para fazer uma comunicação inadiável, tem a palavra a Senadora Ana Amélia.
Em seguida, falará o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Senador Fleury está na sequência, já está inscrito.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Caro Pre-

sidente, Senador Paulo Paim; caros colegas Senadores; nosso aniversariante Senador Fleury, que já foi festejado hoje pela 
manhã, estamos aqui, especialmente nós do Rio Grande do Sul, numa luta até agora infrutífera. Estamos batalhando, os 
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três Senadores gaúchos, pela aprovação do novo indexador da dívida. A peleia, como dizemos no Rio Grande, foi enorme. 
No final do ano passado, tentamos votar, mas isso não foi possível por conta da situação das contas públicas federais. A 
situação é bastante complicada.

O PLC que trata dessa matéria foi aprovado na Câmara. É o PLC nº 99. Agora, nós temos a missão de, nessa quarta-
-feira... Este foi um compromisso, Senador Paim, assumido onde V. Exª está pelo Presidente Renan Calheiros. O Senador 
Pedro Simon, V. Exª e eu pedimos a ele a inclusão dessa matéria na pauta. O Senador Renan Calheiros cumpriu a palavra 
para votar a questão das doenças masculinas e também do exame de próstata, matéria de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares. Isso foi feito sob a sua presidência na quinta-feira. E, na quarta-feira agora, na próxima quarta-feira, essa 
matéria será o primeiro item da pauta de votação do Plenário do Senado. Será o primeiro item no dia 5 de novembro. Essa 
matéria, para o Rio Grande do Sul e para todos os Estados que têm contratos de dívida com a União, é crucial.

Mas, antes disso, amanhã, Senador Paim, a Comissão de Assuntos Econômicos, da qual faço parte – penso que V. 
Exª também integra a Comissão de Assuntos Econômicos –, vai discutir a convalidação dos incentivos fiscais, o que inte-
ressa muito ao Estado de Goiás. Aliás, a Senadora Lúcia Vânia é a autora do projeto, e o relator é o Senador Luiz Henrique. 
Amanhã, isso se dará na CAE. É o primeiro item da segunda parte da reunião, porque a primeira será destinada à sabatina 
de autoridade.

Então, eu queria reafirmar aqui, de público, que a bancada gaúcha, os Senadores gaúchos estarão onde sempre 
estiveram, trabalhando intensamente. Os três Senadores, cada um de um partido, trabalharão intensamente para a apro-
vação dessa matéria, que é importantíssima para o Estado do Rio Grande do Sul.

Eu, como adversária política do Governador, não me furto a isso. É uma responsabilidade o fato de ser adversária 
política. Eu sou responsável por cumprir um dispositivo constitucional, que é o de defender o interesse do Rio Grande do 
Sul. Acima do Partido, está o interesse do Estado do Rio Grande do Sul, que é a renegociação do indexador dessa dívida.

Então, na terça-feira, amanhã, na CAE, discutiremos a convalidação ou não dos incentivos. Terá de ser definido pelo 
sim, pela aprovação, porque senão será criada uma insegurança jurídica violenta no País. Foram concedidos incentivos 
para que empresas se instalassem em Goiás, no Espírito Santo, em Santa Catarina e em outros Estados. Como ficarão es-
sas empresas que acreditaram na lei e se beneficiaram dela, do incentivo, e que, agora, de uma hora para outra, teriam de 
pagar, inclusive, retroativamente? Não há nenhuma condição.

É uma manifestação do Supremo, e, agora, o Congresso precisa corrigir isso, para evitar um prejuízo 
enorme. Todo o investimento está sendo represado no Brasil por conta exatamente de aguardar essa deliberação.

Convalidando zero a zero, volta-se ao processo normal em relação aos incentivos fiscais, para evitar a chamada 
guerra fiscal, tão temida pelos Estados que não têm condição, como o Rio Grande do Sul, de conceder nenhum incentivo 
fiscal pela sua condição deficitária.

No caso da renegociação da dívida, ressalte-se que, hoje, a dívida oficial do Estado é de R$50,4 bilhões, mas já está 
em R$56,4 bilhões porque têm de ser acrescentados à Dívida Consolidada Líquida os R$6 bilhões que o Governador sa-
cou dos depósitos judiciais para pagar a folha de pagamento. Os depósitos judiciais têm de estar lá “imexíveis”, porque, 
se a Justiça proferir uma sentença, os demandantes vão receber, e os depósitos estão lá feitos. O dinheiro, então, vai ser 
sacado daquelas fontes que são os depósitos judiciais.

Portanto, é preciso que se entenda que é uma situação muito complicada. O Rio Grande do Sul é o Estado em pior 
situação. A Dívida Consolidada Líquida, que inclui os precatórios ainda, foi 2,09, ou seja, duas vezes e um pouquinho mais 
do que a própria receita em 2013. Ou seja, devem-se duas vezes mais que a receita toda do ano. Então, é preciso dois anos 
para se pagar tudo o que deve. São dois anos, Senador! Toda a receita é usada só para pagar a dívida!

Além disso, há outros passivos com precatórios de R$7,1 bilhões. Foram pagos só R$649 milhões em 2013. As resci-
sões chegaram a R$745 milhões. Ademais, o déficit previdenciário no Estado é de R$6,5 bilhões, que foram pagos em 2013.

É preciso ver também que, além da dívida interna que o Estado tem, que soma R$46,9 bilhões, há a 
dívida externa, que chega a R$3,5 bilhões com o Banco Mundial, com o BID e com o Banco do Japão. É claro 
que a dívida do Estado com a União representa 93% de toda a dívida, e a dívida externa, de R$3,5 bilhões, representa 7% 
de todo o seu endividamento.

Então, amanhã, esperamos que a questão seja definida em caráter definitivo, Senador Paim, na Comissão de As-
suntos Econômicos, do ponto de vista da convalidação dos incentivos. E, na quarta-feira, o Plenário desta Casa, com a 
presença dos Srs. Governadores e Prefeitos, também poderá fazê-lo.

Na verdade, Senador Fleury, pelo Regimento Interno, eu não lhe poderia conceder o aparte, mas penso que o Sena-
dor Paim – estamos aqui nós, e o tema é relevante – abrirá uma exceção, para que V. Exª se manifeste, apesar do Regimento.

Acho que temos questões mais relevantes do que o Regimento Interno do Senado para tratar na Casa e penso que 
essa é um delas. O Regimento Interno tem de ser desconsiderado.

Então, com a aquiescência do Presidente e do Senador Mozarildo, que é um regimentalista, tenho a convicção de 
que o tema vale e compensa a abordagem, mesmo que o Regimento não preveja isso, Senador.

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senadora Ana Amélia, fiz questão até de quebrar o protocolo – é preciso 
terminar com isso, para andarmos certinho –, porque eu queria ouvir a senhora. Vejo que, desde o começo, os pronun-
ciamentos de V. Exª nesse sentido são muito firmes. Eu queria ver, para estudar e acompanhar, qual seria uma proposta 
viável para os Estados. A senhora é estudiosa, tem conhecimento do assunto. Da minha parte, acompanharei o pronun-
ciamento e a posição de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Senador Fleury.



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  145 

Esta Casa, o Senado, é chamada a Casa da República. Aqui, nós defendemos os interesses dos Estados, dos Municí-
pios e da Federação. Por isso, independentemente de ser o seu Estado, Goiás; ou Santa Catarina; ou Roraima, do Senador 
Mozarildo; ou o nosso Rio Grande, do Paim e meu; ou Sergipe, o menor Estado territorialmente falando; ou o poderoso 
Estado de São Paulo, todos são iguais aqui. Somos três Senadores por Estado. É diferente da Câmara, em que há a repre-
sentação proporcional ao número de eleitores. Fala-se que aquela é a Casa do povo. Aqui, esta é a Casa da República.

Eu queria agradecer a V. Exª por trazer esta questão, que é a mais importante de todas: a questão federativa. Se-
nador, não é possível convivermos mais com a União, a prima rica, concentrando 60% de tudo que é arrecadado no País, 
com os Estados com pouco mais de 20% e com os Municípios com o resto que sobra. Essa situação é de total estrangu-
lamento financeiro.

Agora, em dezembro, Municípios e alguns Estados não terão recursos para pagar o décimo terceiro salário para 
os servidores. É o sinal mais claro e mais evidente da situação de fragilidade financeira em que se encontram os entes 
federativos. 

A própria União, pelo descontrole dos gastos públicos, está enfrentando dificuldades. Quando a gente fala em 
juro elevado, o juro alto é porque o Governo gasta muito e gasta mal. Não estou falando, absolutamente, nos progra-
mas sociais. Não. Esses são intocáveis, mas gasta mal porque nós temos quase 40 ministérios. Não há necessidade de 40 
ministérios. E cada ministério tem uma estrutura. Não há necessidade de tudo isso, Senador. Temos que economizar nas 
atividades-meio, e não nas atividades-fim. Nós temos que fazer funcionar mais o Estado a serviço do cidadão, o que não 
está acontecendo. Gasta-se muito e gasta-se mal. 

É exatamente essa eficiência administrativa que é preciso que se repense, e esta Casa tem obrigação de 
tratar dessa repartição mais justa dos recursos arrecadados, porque não é admissível que a União concentre 
60%, e o resto fique dividido e compartilhado por Estados e Municípios. 

De 1988 para cá, reduziu-se muito a receita dos Estados e Municípios e aumentou-se a da União, porque foram retira-
das muitas das fontes de receita. Hoje, o que a maioria dos Municípios tem é o FPM – Fundo de Participação dos Municípios.

Eu sou autora de uma PEC, aprovada nesta Casa, que vai aumentar um ponto percentual a receita do IPI e do Im-
posto de Renda para distribuir, a partir do ano que vem, para os Municípios. Só que eu estou com medo de que a Câmara, 
por pressão do Governo, não vote essa matéria, que tem que ser votada agora para poder entrar em vigor no ano que 
vem. Aí, a amargura e a crise financeira dos Municípios vão ficar muito mais agravadas. Não é possível que sejam só au-
mentadas as responsabilidades, e não as fontes de receita. Esse é o grande dilema que a Casa tem. 

Agradeço a V. Exª por ter me dado a oportunidade de explicar que o problema que está acontecendo é esse. 
O Pacto Federativo não resolvido precisa urgentemente de ser discutido nesta Casa, sob pena de nós inviabilizarmos 

não só os Municípios, os primos pobres da Federação, mas também os primos remediados, que são os Estados brasileiros.
Muito obrigada, Senador. 
Obrigada, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia. 
Essa luta, de fato, da renegociação da dívida é uma luta que os três Senadores traçaram, desde o início, juntos. 

Vamos torcer para que, de fato, amanhã, se vote a matéria na Comissão e, na quarta, definitivamente, aqui, no plenário. 
Parabéns pelo seu pronunciamento. 
Convido, como orador inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti.   
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, ontem, assisti, no programa Fantástico, a uma declaração do Controlador-Geral da União, que falou em 
uma cifra, grande, de denúncias recebidas e que ele depende muito do Ministério Público, da Polícia Federal e até dos 
Ministérios Públicos Estaduais e dos Tribunais de Contas dos Estados.

É lamentável ver, no caso do meu Estado, o Estado de Roraima, a situação caótica em que se encontra. Um 
Estado que, proporcionalmente, em função da sua população, recebe mais recursos da União do que qualquer 
outro Estado da Federação, proporcionalmente – quer dizer, o valor que recebe por habitante. 

Após sete anos de um governo que se iniciou com a morte do ex-Governador Ottomar – o Vice assumiu 
e foi para a reeleição, uma reeleição contestada e nunca julgada pela Justiça –, o Vice dele assumiu e, em cinco 
meses, declarou calamidade pública na saúde pública, porque as finanças da saúde estavam todas arrasadas. 

Realmente, nada funciona desde o Hospital Geral, que é o hospital de referência, até a maternidade de 
Boa Vista ou as unidades menores. Pior: decretada a emergência, ele recebeu recursos adicionais, e o Tribunal 
de Contas do Estado detectou que, desses recursos, R$17 milhões foram desviados no período da campanha. 
Recomendou, inclusive, o afastamento do secretário. Que eu saiba, até hoje não foi afastado.

Saúde nessa situação; educação, precária sob todos os aspectos; desestímulo para os professores; má 
remuneração; não há condições de reciclagem; a merenda escolar, também um desastre. 

Sei que a situação não é uma coisa exclusiva do meu Estado, mas, no meu Estado, isso não deveria haver, 
porque não falta dinheiro. Falta mesmo é honestidade na aplicação desse dinheiro.

A segurança pública tem uma situação dramática – vejam que vou ficar nestas três colunas: saúde, edu-
cação e segurança. Os veículos da polícia estão todos praticamente encostados por falta de reparos e de con-
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servação. O Vice que assumiu o Governo, candidato à reeleição, que não logrou êxito ao se reeleger, alugou de 
uma empresa carros para a polícia, para fazer uma chamada ronda nos bairros.

Durante o período, portanto, que ele assumiu até o dia da eleição – e o contrato vai até o dia 31 de de-
zembro –, existem carros alugados para fazer a tal ronda nos bairros, mas, logo após, o governo que assumir 
vai ter que optar por comprar carros, porque é o mais lógico, do que manter veículos terceirizados para fazer 
segurança pública.

Entendo que, no meu Estado, precisava-se urgentemente – precisava-se, não; precisa-se urgentemente 
– de um verdadeiro mutirão do Tribunal de Contas do Estado, do Tribunal de Contas da União, porque a maio-
ria dos recursos é da União, do Governo Federal e também dos Ministérios Públicos Estadual e Federal, para, 
realmente, se passar a limpo essa história.

O meu Estado, junto com o Amapá e Tocantins, são os Estados mais novos da Federação. Fizeram 25 anos 
agora. Foram criados pela Constituição de 1988, por uma emenda de minha autoria, transformando Roraima 
e Amapá de Territórios em Estados.

Pois bem, nós evoluímos bastante. Realmente, a situação que tínhamos de Território Federal para Estado-
-membro melhorou muito, mas, repito, desses sete anos para cá, só tivemos uma descida, e uma descida de 
inclinação violenta, tanto que os índices todos do meu Estado são precários, são ruins. 

Lamento dizer isso como Senador por lá, mas essa sempre foi minha conduta aqui. Nunca fui conivente 
com nada que tenha sido feito errado. Nunca deixei de fazer denúncias sobre corrupção, seja do governo do 
ex-Governador Anchieta ou do atual Governador, Chico Rodrigues. Tenho procurado pautar meu discurso em 
defesa do meu Estado, do meu povo, sempre mostrando, realmente, os pontos extravagantes de uma corrup-
ção grosseira que foi feita no meu Estado.

O Governador que saiu, inclusive, candidato ao Senado, mas que também não logrou se eleger, o An-
chieta, conseguiu endividar o Estado em mais de R$2,7 bilhões, com empréstimos e outras manobras feitas, 
de forma que o Estado hoje está endividado, sucateado.

Falei aqui das três principais coisas que considero fundamentais para o cidadão: saúde, educação e se-
gurança. Mas, se eu for falar dos outros itens, eles também não são melhores. Se eu for falar das rodovias, se 
eu for falar da produção, é a mesma coisa. Mas, hoje, quero ficar nesses três pontos, porque quero deixá-los 
bem marcados aqui.

Vou procurar me articular com esses órgãos que mencionei – Tribunal de Contas da União, Tribunal de 
Contas do Estado, Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual e também a Controladoria-Geral da 
União –, para que nós possamos, de fato, fazer uma investigação profunda, identificar os corruptos e corrup-
tores e puni-los. Não podemos mais conviver com essa história de que alguém faz, sai do governo, eleito ou 
não, fica por isso mesmo, e as coisas pouco acontecem. 

O Brasil mesmo disse agora, nessa eleição, que quer mudanças, e essas mudanças têm que começar pela 
prática administrativa correta, pelo combate intenso à corrupção. Sou médico, fui secretário de saúde duas 
vezes e sei que para a saúde não falta dinheiro. O que acontece, na verdade, é falta de gestão ou – e muito – 
corrupção, porque se o Estado fosse, realmente, bem administrado, e o dinheiro empregado honestamente, 
não haveria a situação de calamidade que existe na saúde pública do meu Estado e do Brasil como um todo.

Portanto, Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, vou depois encaminhar requerimentos à Mesa 
sobre esses itens e para esses órgãos que mencionei. 

Entendo que não dá para ficar calado ou fazer de conta que não se veem tamanhas barbaridades como 
essas que anunciei e que constatei durante esse período da campanha de Roraima, onde vi de tudo, até aquilo 
que eu nunca esperava ver.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti,o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Cumprimento o Senador Mozarildo.
Aproveito a presença de V. Exª na tribuna para lembrar – e até como médico – que, hoje, às 17 horas, nós 

teremos uma sessão especial para iniciar o Novembro Azul, que é um mês para alertar a sociedade, especial-
mente os homens, em relação à relevância que é o exame preventivo para o câncer de próstata.

O Senador Paulo Paim, que é o próximo orador inscrito, deve estar vindo para cá, pois ele é sempre aten-
to. O Senador Mozarildo, que poderia falar por 20 minutos, hoje falou muito economicamente. 

Convido V. Exª para fazer uso da palavra.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Com a boa vontade do nosso Senador Mozarildo, eu me comprometo a usar o tempo que ele não usou, 
Senadora Ana Amélia.

Senadora, eu vou falar de um tema sobre o qual os Senadores e a sociedade vêm falando ao longo dos 
últimos anos, com mais força neste último ano. Vou falar sobre financiamento público de campanha, que pas-
sa, é claro, pela discussão da reforma política. 

A premissa fundamental sobre a qual se assenta o regime democrático é a igualdade política entre todo 
o nosso povo. O libertador, eu diria, do continente africano, cuja imagem apontou novos tempos para aquele 
continente, mais precisamente o libertador da África do Sul, Nelson Mandela, ainda na primeira metade do 
século, publicou um histórico manifesto, no qual bradava: “Cada homem, um voto.” E, com efeito, a democra-
cia entendida como governo do povo, pelo povo e para o povo, conforme o clássico anunciado do Presidente 
Abraham Lincoln, exige que todo povo igualmente considerado possa participar da formação do governo e da 
vontade política da comunidade por intermédio da eleição de seus representantes. As ideias da democracia e 
da igualdade política são absolutamente indissociáveis, e o princípio da igualdade política, obviamente, não 
se satisfaz com a mera atribuição de um voto a cada pessoa.

Ele exige, sobretudo, que cada cidadão tenha igual possibilidade de influir na formação do corpo e da 
vontade políticos da Nação.

Nossa Constituição tem sua viga mestra no princípio democrático, que se encontra positivado em di-
versos de seus dispositivos, a começar já pelo art. l°, que, em seu caput, define a República Federativa do Brasil 
como Estado democrático de direito e, em seu parágrafo único, reconhece a soberania popular como funda-
mento do poder político.

De modo coerente, a Lei Maior dá também destaque ao princípio da igualdade política, o qual, além de 
estar previsto de forma genérica no caput do art. 5º, encontra-se consagrado no caput do art. 14, segundo o 
qual o voto tem “valor igual para todos”.

Mais do que atribuir um voto a cada cidadão, a igualdade política significa que cada cidadão deve ter 
igual capacidade de influir no processo eleitoral, independentemente de sua classe, cor, nível de instrução ou 
qualquer outro fator.

Com o objetivo de garantir uma democracia real, a Constituição de 1988 – eu estava lá; eu fui Consti-
tuinte – buscou impedir que às preferências de alguns cidadãos fosse atribuída maior importância que aos 
interesses dos demais.

Portanto, quando os resultados das eleições, quando a escolha dos representantes e a constituição dos 
governos são determinados pelo peso do poder econômico, isso não é bom. O princípio da igualdade políti-
ca, nesse caso, é ferido de morte, e a legitimidade democrática do sistema político resta irremediavelmente 
maculada.

Um dos maiores desafios enfrentados atualmente por países democráticos é garantir a independência 
das instituições políticas com relação ao poder econômico.

Também nós, Constituintes de 1987/1988, tivemos em mente essa preocupação ao definir os princípios 
que deveriam guiar a legislação infraconstitucional eleitoral.

Assim, deixamos destacada, no §9º do art. 14 da nossa Carta, a necessidade de proteger “a normalidade 
e a legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico”.

Em vista dessas premissas da Lei Maior, é meu dever denunciar que as regras e critérios atualmente de-
finidos pela Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 1997) e pela Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096, de 1995) para 
o financiamento das campanhas eleitorais afrontam, atacam a Constituição na medida em que possibilitam e 
mesmo potencializam a influência danosa do poder econômico sobre o processo político.

Nesse sentido, a regulação hoje em vigor para o financiamento das campanhas eleitorais viola os prin-
cípios básicos da Constituição – da igualdade, da democracia e da República –, subvertendo os fundamentos 
do nosso Estado democrático de direito.

A atual sistemática de financiamento de campanhas eleitorais viola – sim, viola – a igualdade política 
que deveria existir entre todos os cidadãos, possibilitando, infelizmente, que os mais ricos exerçam tremenda 
influência sobre a esfera pública em detrimento daqueles que são desprovidos de maiores recursos financeiros.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª sofreu desse ataque à nossa Constituição – tenho certeza disso –, 
porque V. Exª não é daqueles que possui boeings, caminhões, jamantas para investir numa campanha eleitoral. 
V. Exª defendeu causas e, por isso, foi prejudicado.

Ao mesmo tempo, ela desequilibra a disputa entre candidatos e partidos, impede a paridade de armas, 
que é essencial para o financiamento da democracia, que é a igualdade do investimento financeiro.
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Ainda mais, o modelo de financiamento das campanhas eleitorais torna os representantes do povo re-
féns dos interesses econômicos dos seus financiadores. Isso é grave, muito, muito grave. Ninguém tem que 
ser refém de ninguém.

Desse modo, disseminam-se a corrupção e o patrimonialismo, em violento e reiterado atropelo aos va-
lores republicanos.

Ao observarmos a realidade do financiamento privado de campanhas eleitorais no Brasil, resta evidente 
a crescente influência do poder econômico sobre as eleições. 

A primeira evidência surge mediante o custo estratosférico das campanhas eleitorais aqui, no Brasil. 
Nas eleições gerais de 2010, para se eleger, um Deputado Federal precisou, em média, de mais de R$1 

milhão – mais de R$1 milhão. Houve casos de R$10 milhões, R$12 milhões para se eleger – isso é a média – um 
único Deputado Federal. Um Senador, em média, de R$4 milhões a R$5 milhões, e um Governador, de R$20 
milhões a R$30 milhões. Isso não é sério.

E esses custos mostram-se crescentes ao longo dos últimos anos. Nas eleições de 2002, os candidatos 
gastaram, no total, cerca de R$800 milhões, quase R$1 bilhão, em 2002. Já em 2012, os valores gastos ultra-
passaram R$4,5 bilhões. 

Estou falando, portanto, de um aumento de quase 500% nos gastos eleitorais de quatro em quatro anos. 
Apenas uma diminuta parcela desse crescimento de gastos pode ser justificada pela inflação ou mesmo pelo 
aumento do eleitorado.

A crua realidade, senhoras e senhores, é que o dinheiro, cada vez mais, desempenha papel central nas 
eleições brasileiras. Esse fato se apresenta com completa nitidez quando analisamos a relação entre as receitas 
obtidas e as votações alcançadas por candidatos e partidos.

Os mais diversos estudos concluem que o montante dos recursos arrecadados influencia, diretamente, 
no resultado das eleições. É muito, muito, muito significativa a correlação entre o aumento dos recursos em-
pregados em uma campanha e o número de votos obtidos. 

Em outras palavras, quanto mais elevadas as receitas obtidas por um candidato, maiores as suas chances 
de ser eleito, quando o ideal seria quanto melhores as propostas, quanto melhores as causas, quanto melhor a 
história do candidato, mais chances de se eleger. Não, mais chances de se eleger para Deputado Federal, pre-
feito, vereador, governador passam, infelizmente pela força do dinheiro.

Todos nós conhecemos muito bem o custo financeiro dos recursos indispensáveis para uma campanha 
eleitoral vitoriosa: espaço publicitário nos meios de comunicação, produção de material gráfico, contratação 
de cabos eleitorais e os famosos marqueteiros, essas empresas que hoje mandam mais que o próprio partido 
na disputa de como se dará o processo eleitoral.

E os dados oficiais comprovam que esses fundos não são obtidos junto aos eleitores – ah, não são os 
eleitores que garantem esses fundos. Ao contrário, existe absoluta predominância das pessoas jurídicas em 
comparação às pessoas naturais entre os doadores de campanha. Nas eleições de 2010, as doações por parte 
de indivíduos sequer chegaram a 9% do total arrecadado, não consideradas nesse total as doações realizadas 
pelos próprios candidatos. Em 2012, esse padrão foi reproduzido de forma ainda mais aguda, pois as doações 
de pessoas físicas corresponderam a menos de 5% das receitas eleitorais.

Outro aspecto perverso do financiamento das campanhas eleitorais é o pequeno número de doadores 
contribuindo, cada um, com quantias muito elevadas, em muitos casos inexplicáveis. Inexplicáveis.

No pleito de 2010, 1% dos doadores correspondentes a apenas 191 empresas concentraram, assim, 61% 
do valor total de todas as doações. Somente 191 empresas. Desses doadores, os dez mais generosos foram, 
sozinhos, responsáveis por cerca de 22% de todos os recursos arrecadados.

O financiamento eleitoral pelo setor privado no Brasil provém de um reduzido grupo de pessoas jurí-
dicas e de um punhado de pessoas físicas muitíssimo abastadas. A consequência disso é a forte dependência 
de candidatos e de partidos políticos de umas poucas empresas para viabilizar essa ou aquela candidatura.

E essas empresas, evidentemente, esperam retorno do investimento realizado. Não investiram em um 
candidato milhões e milhões e milhões de reais porque viraram Papai Noel ou porque são boazinhas. Investem, 
sim, milhões e milhões e milhões e milhões de reais porque esperam um retorno.

Como não poderia deixar de ser, esse quadro leva a que os interesses dos doadores influenciem decisi-
vamente a atuação dos políticos eleitos com a sua ajuda.

Sabendo que necessitarão de novas doações para serem reeleitos, os representantes tendem a se em-
penhar na defesa dos interesses e projetos, nem sempre legítimos, dos seus principais doadores. É fato, é real. 

E assim está formado o cenário para o lamentável espetáculo dos favorecimentos em licitações e em 
contratos públicos, da concessão de incentivos fiscais e da edição de regulações favoráveis a este ou àquele 
financiador.
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Não à toa, dados da Justiça Eleitoral revelam que os grandes financiadores de campanhas são, na esma-
gadora maioria dos casos, justamente empresas pertencentes a setores que mantêm estreitas relações com o 
Poder Público, como a construção civil, o setor financeiro e a indústria.

Estudos também revelam que, com suas vultosas doações, os grandes financiadores de campanhas elei-
torais não objetivam apenas ser beneficiados por medidas e políticas públicas favoráveis, mas também, por 
vezes, buscam evitar até mesmo represálias.

De acordo com a pesquisa Corrupção no Brasil: A perspectiva do setor privado, realizada pela Organiza-
ção Não-Governamental (ONG) Transparência Brasil, mais de 25% das empresas entrevistadas alegaram terem 
sido coagidas a fazerem doações a campanhas deste ou daquele cidadão, e, dessas, a metade relatou terem 
sido prometidos favores em troca de contribuições.

É grave, é muito grave, por isso temos de fazer a reforma política. Por isso, precisamos do financiamento 
público de campanha, que passa pela fiscalização, aí sim, da sociedade brasileira, não permitindo os abusos.

A observação da nossa realidade, meu querido amigo Otomar Tesch, assessor da Unesco para grandes projetos no 
campo da educação, e meu amigo Ricardo Nerbas, do Sintec, oferece incontestáveis evidências do impacto nefasto que 
o atual modelo de financiamento privado das campanhas tem sobre a política brasileira, ao conceder ao poder econômi-
co um papel central na vida política da Nação antes e depois das eleições. É só ver que a chapa das Bancadas de líderes 
populares diminuiu pela metade na Câmara dos Deputados. São gravíssimas as distorções produzidas pela excessiva in-
filtração do poder econômico no meio político.

Do ponto de vista dos candidatos, o que ocorre é o desestímulo às candidaturas de indivíduos desprovidos de re-
cursos públicos e de contatos com o mundo do poder econômico, por meio dos quais pudessem assim arrecadar fundos 
necessários para esse enfrentamento desleal, diria até desonesto.

No quadro atual cidadãos comuns dificilmente, muito dificilmente, conseguem se eleger, quer ser Vereador, Depu-
tado Estadual, Deputado Federal, Prefeito, Senador, Governador e por aí vai.

De outra parte, os candidatos que representam o interesse do lado econômico das classes mais elevadas têm 
enormes vantagens na corrida eleitoral já que as doações de campanha provêm, em sua quase totalidade, de grandes 
grupos e de indivíduos muito ricos, e o volume de recursos arrecadados influi, claro, claro, claro, mais uma vez claro, no 
resultado eleitoral.

Do ponto de vista dos eleitores, não são menores as deturpações ocasionadas pelo atual formato do financiamen-
to de campanha. O voto, infelizmente, deixou de ser a principal arma do cidadão no processo eleitoral. A possibilidade 
de influenciar o resultado das eleições depende fundamentalmente da capacidade de contribuir com o dinheiro para as 
campanhas. Isso dói, é muito dolorido.

Com isso, institucionaliza-se a reprodução, na arena política, da desigualdade econômica presente hoje na sociedade.
Como as pessoas poderosas têm maior peso na definição dos resultados das eleições, seus interesses acabam, claro, 

sendo apresentados, também, com mais força no Parlamento, no Executivo, em detrimento do interesse dos mais pobres.
O critério adotado pela legislação eleitoral brasileira para disciplinar as doações efetuadas por pessoas naturais 

precisa ser modificado. Não existe outra democracia representativa no mundo que adote critério semelhante ao nosso.
A Lei das Eleições estabelece que as pessoas físicas podem fazer doações em dinheiro até o limite de 10% dos ren-

dimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição.
Para fazermos uma ideia do que isso significa, basta dizer que a aplicação dessa regra às eleições de 2010 permitiu 

que um conhecido empresário doasse mais de R$6 milhões a certos candidatos.
No entanto, a mesma regra proibia que qualquer cidadão que recebesse salário mínimo – quase um terço da po-

pulação, segundo o IBGE – contribuísse com mais do que R$604,50 a qualquer campanha. Constata-se, assim, que a con-
sequência absurda dessa regra é que o apoio eleitoral de um bilionário vale mais do que o apoio de dez mil cidadãos.

Desse modo, a igualdade do voto cede lugar, na prática, à extrema desigualdade política entre os eleitores com 
relação à possibilidade de influenciar o resultado eleitoral e, logo, a própria atuação do Estado.

A lei brasileira precisa ser modificada – precisa ser modificada. Ela permite que alguns dotados de consideráveis 
recursos façam doações expressivas a candidatos e, com isso, aumentem em muito as chances de ser eleito.

Entretanto, a mesma lei restringe de modo injustificado a possibilidade dos eleitores mais pobres contribuírem 
para campanhas, inclusive sob a pena de cometer ilícito eleitoral sujeito a multa severa.

Então, o rico pode doar milhões, o pobre não pode doar, porque não é aconselhável que filhos de pobres cheguem 
às instâncias de poder para decidirem a vida da Nação, que se dá, queiram ou não queiram alguns, pelo viés político.

É absurdo tratar como ato ilícito uma doação de R$1 mil a um candidato feita por um doador pobre, e 
considerar lícita a contribuição de milhões e milhões de reais promovida por outra pessoa, desde que ela seja rica.

E, uma vez proclamado o resultado das eleições, a desigualdade entre os eleitores ricos e pobres se mantém, na 
medida em que os eleitos terão maior interesse em beneficiar – quem? – quem financiou sua campanha, infelizmente. Em 
beneficiar cidadãos cuja cooperação é essencial a sua reeleição do que cidadãos cujo apoio pouco signifique.

Adotar os rendimentos do eleitor como baliza para as doações institucionaliza a desigualdade política em vez de 
combatê-la. A serem admitidas as doações por pessoas físicas e o uso de recursos próprios pelos candidatos, o princípio 
constitucional da Igualdade exige seja estabelecido como teto um valor baixo e uniforme para todos os cidadãos.



150  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014

A lei eleitoral belga, por exemplo, prevê limite de 500 euros para as contribuições a um determinado partido ou 
candidato, não podendo o valor doado a diferentes partidos ou candidatos ultrapassar de 2 mil euros por período elei-
toral, ou seja, existe um limite.

Com relação às pessoas jurídicas o quadro ainda é mais grave. Ao admitir que as empresas façam doações a can-
didatos e partidos, a legislação acaba por garantir representatividade política a quem não tem direito de voto. Como já 
vimos, as contribuições das empresas correspondem à quase totalidade dos valores arrecadados, acarretando forte de-
pendência dos candidatos com relação a tais recursos.

Desse modo, o sistema de financiamento de campanhas garante que o interesse do setor econômico prevaleça, e 
que seus titulares sejam privilegiados na tomada das grandes decisões políticas.

A permissão legal para arrecadação de fundos para campanhas eleitorais junto a pessoas jurídicas é, em si, preju-
dicial à democracia, pois concede a quem não tem voto uma via alternativa. A bem dizer, está comprando-se Senador ou 
Deputado, por exemplo. Isso é muito poder para participar do processo decisório do País sem ter um voto.

Com isso, compromete-se – claro – a igualdade política entre eleitores e candidatos, e cria-se espaço para a forma-
ção de redes de favorecimento político e corrupção.

Além disso, o limite definido para doações por parte de empresas corresponde a 2% de seu faturamento no ano 
anterior ou da respectiva eleição, o que aprofunda, ainda mais, a influência do poder econômico sobre a política.

Como as pessoas jurídicas são capazes de doar a candidatos e partidos somas colossais de dinheiro, infinitamente 
maiores do que aquelas que o cidadão comum pode doar, este último acaba sendo marginalizado na disputa eleitoral. 
Quem é marginalizado? O cidadão comum, que não tem dinheiro.

No regramento atual, empresas privadas, inclusive aquelas que contratam com o Governo, não somente são auto-
rizadas a fazer doação como também se constituem nos maiores doadores de campanha. Isso é fato, é real. Estou falando 
dos governos, ao longo da história, seja no Município, no Estado ou na União.

Desse modo, o marco normativo vigente confere privilégio ao capital, no processo eleitoral, em detrimento da re-
presentação da cidadania. O princípio republicano, integrante do núcleo essencial da nossa Constituição, implica a ideia 
fundamental de que a coisa pública, pertencendo a todos, deve ser gerida de forma impessoal, no interesse de toda a 
coletividade, sem admitir discriminações ou capturas de qualquer tipo. 

O princípio republicano exige o respeito à moralidade pública na ação dos agentes estatais, o combate ao patri-
monialismo e à apropriação da República por interesses particulares. A República não tolera privilégios e não compactua 
com a captura dos agentes públicos por interesses privados de agentes econômicos. No entanto, o modelo de financia-
mento privado de campanha adotado pela legislação eleitoral favorece a colonização do espaço público por interesses 
privados e o estabelecimento de relações antirrepublicanas entre candidatos e seus doadores.

Por fim, Sr. Presidente, o modelo de financiamento privado de campanhas concede aos mais ricos uma importância 
na política desproporcional à sua representação na sociedade. Ainda pior: concede enorme importância ao setor econômico, 
às empresas, às pessoas jurídicas, entidades que nem sequer têm direito a voto, que nem sequer são titulares de cidadania.

Com isso, o modelo vigente induz ao molde plutocrata da política brasileira, subvertendo os princípios da igual-
dade, da democracia e da República.

De certa forma, retornamos aos tempos do voto censitário – sim, do voto censitário –, quando a participação polí-
tica era condicionada à renda, situação que viola diretamente a igualdade política entre cidadãos, candidatos e partidos, 
como determina a Constituição.

O princípio democrático não tolera que, no momento da eleição, se faça distinção, sobretudo em relação ao poder 
econômico, principalmente em benefício daqueles que já usufruem de uma situação privilegiada.

O financiamento privado de campanhas também contribui decisivamente para a crise de representação e para o 
afastamento do povo da política.

Afinal, se os políticos reúnem os recursos necessários para se elegerem apenas junto aos grandes grupos econô-
micos e uns poucos milionários, sem precisar do povo, o esquema de arrecadação de fundos diminui a capilaridade do 
sistema representativo, conduzindo o cidadão comum à percepção de que a política simplesmente não é para ele.

Por fim, o domínio do dinheiro na esfera da política cria incentivos a relações promíscuas e antirrepublicanas entre 
o sistema político e agentes econômicos privados.

Se a competição principal passa a ser por recursos e não por votos, fortes vínculos são formados entre os candida-
tos eleitos e seus doadores.

Como é sabido, significativa parcela dos casos de corrupção no País, ao longo de décadas e décadas, tem origem 
no contexto do financiamento de campanhas.

Em entrevista recente concedida, o Diretor de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal afirmou que “50% 
das operações da Polícia Federal contra corrupção têm como pano de fundo o financiamento de campanha”.

É interessante observar também que os principais doadores de campanha contribuem para partidos 
de candidatos rivais, que não guardam nenhuma identidade programática ou ideológica entre si. No caso da 
eleição para o Poder Executivo, as grandes empresas investem normalmente em todos os setores, em todos 
os candidatos, pensando sempre que, “ganhe quem ganhar, eu vou me dar bem”. 

Fica claro, assim, que essas doações não constituem instrumento para a expressão nem sequer de posições ideo-
lógicas ou políticas, objetivando, isso, sim, à obtenção de vantagens futuras ou a neutralização de possíveis disputas. Se 
a vasta maioria das doações efetuadas não expressa a preferência política dos doadores, elas não podem ser concebidas 
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como exercício de liberdade de expressão, mas, sim, como ações programáticas voltadas à obtenção de possíveis favores 
dos eleitos ali na frente, ali no futuro. O cientista político David Samuels observou, com profundidade:

A elite econômica brasileira, altamente concentrada e politicamente esperta, tenta modelar as ações dos 
governos por intermédio do custeio das campanhas. No Brasil, o grosso das contribuições é “voltado para 
serviços”, isto é, o dinheiro é dado em troca de serviços esperados dos governantes.

O financiamento privado de campanha eleitoral instituído pela legislação brasileira atua como vigoroso 
estímulo à infestação da política pelo poder econômico, representando uma grave disfunção do nosso siste-
ma político.

Sr. Presidente, concluindo, tal situação está em completa dissonância com os princípios constitucionais, constituin-
do, portanto, dever deste Congresso modificar esse arcabouço normativo. É preciso fazer a reforma política!

É preciso proibir o financiamento privado de campanha, ou, ao menos, vedar as doações de pessoas 
jurídicas e estabelecer exíguos e uniformes limites para doações de pessoas físicas para o uso de recursos 
próprios pelos candidatos, tal como requer – não é que eu esteja inventando a roda – a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.650, ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal.

Vale lembrar, aliás, que essa importante instituição, a OAB, com vasta tradição na defesa das liberdades públicas e 
dos ideais democráticas, lançou, juntamente com o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) e a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), um manifesto em apoio ao financiamento público de campanha.

A proibição de doações por pessoas jurídicas não inviabiliza que as empresas efetuem contribuições não contabi-
lizadas, mas precisamos acirrar, aí, sim, a fiscalização para coibir, inibir essa prática.

Ainda assim, a alteração do arcabouço normativo vigente é um importante passo no sentido de reduzir os efeitos 
perniciosos dessa relação entre o capital e a política e de tornar o sistema de financiamento de campanhas mais demo-
crático, mais republicano.

A proibição do financiamento privado colocará um freio nas desigualdades que aparecem no mundo da política 
de modo avassalador.

Na verdade, o gigantesco volume de recursos doados de forma lícita, no modelo atual, dificulta, é claro, enorme-
mente, a fiscalização das próprias doações ilícitas. Com a vedação das contribuições de pessoas jurídicas, tornar-se-á me-
nos difícil identificar o chamado “caixa dois”, objetivo que deve também ser buscado por meio do aperfeiçoamento dos 
mecanismos existentes para fiscalização de gastos de campanha por parte da Justiça e do próprio Ministério Público.

Sr. Presidente, a proibição das doações de pessoas jurídicas e a melhoria da fiscalização do “caixa dois” são provi-
dências que terão atuação sinérgica no combate à influência do poder econômico sobre as eleições.

De toda sorte – eu termino –, o que não tem nenhum cabimento é que a própria lei eleitoral fomente os vícios an-
tidemocráticos e antirrepublicanos, tal como é hoje.

O financiamento público democratiza o acesso a recursos para as campanhas, contribui para a redução dos custos 
e para a inibição do “caixa dois”.

O financiamento privado é a causa da maioria dos grandes escândalos envolvendo políticos, empresas e partidos.
O eventual incremento que vier a ocorrer na destinação de recursos públicos será, por certo, insignificante, em 

comparação ao montante que escorre pelos ralos da atual relação entre financiados e financiadores.
Com o financiamento público, não teremos, no exercício dos cargos públicos, pessoas dependentes de financia-

dores e criaremos condições mais equilibradas de competição.
Sr. Presidente, o princípio democrático exige que se busque dar tratamento igualitário aos concorrentes nos plei-

tos. Trata-se de impedir que alguns alcancem a vitória eleitoral não pelas causas que defendem, não pelo convencimento 
acerca de teses ou de programas, mas, sim, em função do que mais arrecada – naturalmente, aí entra o poder econômico.

Quando dos levantes populares de junho de 2013, a sociedade brasileira deixou bem claras as suas reivindicações 
pela redução da influência do poder econômico sobre o processo eleitoral. Pesquisa realizada pouco tempo depois das 
manifestações, mostram esse anseio, dizendo que 78% dos entrevistados eram contrários à permissão para que as em-
presas façam doações em campanhas eleitorais.

Na mesma época, a Presidenta Dilma apresentou a proposta de realização de um plebiscito para encaminhar a re-
forma política, defendendo que as mudanças a serem aprovadas vigorassem já nas eleições deste ano. Demonstrando seu 
tino político – se vai ser plebiscito, se vai ser referendo, o importante é você avançar nesse debate –, a Presidenta alertou 
que a reforma não aconteceria se a população não participasse ativamente desse processo.

Tanto a voz do povo nas ruas, quanto as pesquisas de opinião revelam que a sociedade percebe claramente a in-
filtração do poder econômico nas eleições brasileiras, maculando a legitimidade democrática das nossas instituições e 
da nossa vida política. Mobilizando a população, conseguiremos aprovar, sim, o financiamento público de campanha. 
Daremos, assim, relevante contribuição ao regime democrático e republicano instaurado pela Carta de 88, ao tornar mais 
limpas e mais igualitárias as eleições, o que vai fortalecer a representatividade de nós todos, do nosso povo, no sistema 
político brasileiro.

Era isso, Sr. Presidente. Veja que usei um tempo longo, não para falar de toda a reforma política – veja como esse 
tema é delicado; só falei aqui do financiamento público de campanha.
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Obrigado pela tolerância, tanto de V. Exª como do querido Senador Requião, que ficou ali aguardando a fala do 
Paim durante longo tempo, e também agradeço a paciência do Senador Fleury e do Senador Anibal.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Antes de anunciar o próximo orador, leio 
os expedientes que se encontram sobre a mesa:

Projeto recebido da Câmara dos Deputados

Projeto de Decreto Legislativo n° 147, de 2014 (nº 1.491/2014, na Câmara dos Deputados), que susta a aplica-
ção do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema 
Nacional de Participação Social (SNPS), e dá outras providências.

A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça.

É o seguinte o projeto:



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  153 



154  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  155 



156  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  157 



158  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  159 



160  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  161 



162  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  163 



164  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014



Novembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  4  165 



166  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência comunica ao 
Plenário que, em atendimento ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e ao Ofício n° 43, de 2014, 
do Senador Anibal Diniz, determinou a reconstituição do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2011, nos ter-
mos do art. 267 do Regimento Interno do Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

 
Ofício n° 43/2014 – GSADIN

Brasília, 2 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Encaminho ao conhecimento de Vossa Excelência, e para a adoção das providencias que se fizerem ne-

cessárias, comunicado a mim direcionado pela Consultoria Legislativa do Senado Federal, em anexo, informan-
do que o processado referente ao Projeto de Lei do Senado n° 522, de 2011, sob minha Relatoria, e tramitando 
nessa CCJ, foi “extraviado durante execução de trabalho técnico” naquele órgão.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – O processado da referida ma-
téria volta à CCJ.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Senhora Presidente da Re-
pública adotou, em 29 de outubro de 2014, e publicou no Diário Oficial da União de 30 de outubro do mesmo 
ano, a Medida Provisória nº 658, de 2014, que altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a Admi-
nistração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de fi-
nalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da 
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução n° 1, de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, foi constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria, cuja 
composição será publicada na forma regimental. 

É a seguinte a composição da Comissão mista:

SENADORES

Titulares Suplentes
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Valdir Raupp 1. Roberto Requião
Ricardo Ferraço 2. Benedito de Lira
Waldemir Moka 3. Paulo Davim
Ivonete Dantas 4. 
Ana Amélia 5. 

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PCdoB/PSOL/PRB)

Humberto Costa 1. Randolfe Rodrigues
Acir Gurgacz 2. Marcelo Crivella
Vanessa Grazziotin 3. Walter Pinheiro
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Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM/SD)

Aloysio Nunes Ferreira 1. Paulo Bauer
Cássio Cunha Lima 2. Mário Couto
Fleury 3. Jayme Campos

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Gim 1. João Vicente Claudino
Alfredo Nascimento 2. Antonio Carlos Rodrigues

PSB

Rodrigo Rollemberg 1. Lídice da Mata
PROS*

Ataídes Oliveira 1. 
_________________________

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes
PT

Vicentinho 1. Artur Bruno
Alessandro Molon 2. Carlos Zarattini

PMDB

Eduardo Cunha 1. Lucio Vieira Lima
Marcelo Castro 2. Manoel Junior

PSD

Moreira Mendes 1. Júlio Cesar
Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

Antonio Imbassahy 1. Vanderlei Macris
PP

Eduardo da Fonte 1. Waldir Maranhão
DEM

Mendonça Filho 1. Efraim Filho
PR

Bernardo Santana de Vasconcellos 1. Giacobo
PSB

Beto Albuquerque 1. Glauber Braga
SD

Fernando Francischini 1. Arthur Oliveira Maia
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Bloco (PV/PPS)

Sarney Filho 1. Rubens Bueno
PTB

Jovair Arantes 1. Antonio Brito
PDT*

Félix Mendonça Júnior 1. Marcos Rogério
_________________________

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

São os seguintes os ofícios das lideranças:

Of. GLPMDB nº 199/2014

Brasília, 30 de outubro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV) para a composição da Comissão Mista criada com a fina-
lidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 658, de 2014, que altera a Lei nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferên-
cias de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de 
fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Titulares Suplentes
Senador Valdir Raupp Senador Roberto Requião

Senador Ricardo Ferraço Senador Benedito de Lira
Senador Waldemir Moka Senador Paulo Davim
Senadora Ivonete Dantas

Senadora Ana Amélia

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

Of. nº 11/14-GLDEM

Brasília, 13 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Wilder Morais, como titular e o Senador Jayme Campos, como 

suplente, para integrarem as Comissões Mistas incumbidas dos estudos sobre as Medidas Provisórias que fo-
rem editadas no ano de 2014.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do Democratas.

Of. nº 17/14-GLDEM

Brasília, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Fleury, como titular na vaga do Senador Wilder Morais para 

integrar as Comissões Mistas incumbidas dos estudos sobre as Medidas Provisórias que forem editadas no ano 
de 2014.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do Democratas.
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Of/GAB/I/nº 794

Brasília, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, solicito a Vossa Excelência que a partir desta data, nas designações dos integrantes 

das Comissões Mistas de Medidas Provisórias feitas por essa Presidência, sejam observados os seguintes nomes:

Titulares Suplentes
Eduardo Cunha Lucio Vieira Lima
Marcelo Castro Manoel Junior

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – O calendário de tramitação 
da medida provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Nacional.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no DOU: 30/10/2014
– Designação da Comissão: 03/11/2014
– Instalação da Comissão: 24 horas após a designação
– Emendas: até 05/11/2014 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolução do Con-
gresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc - Ação Direta de inconstitucionalidade nº 4.029 - DOU 
de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso Nacional na sessão 
do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN.
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 26/11/2014(até o 28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 26/11/2014
– Prazo no SF: de 27/11/2014 a 10/12/2014 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 10/12/2014
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela CD: de 11/12/2014 a 13/12/2014 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 14/12/2014 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 07/02/2015

A matéria será publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Comunicamos o término do prazo es-

tabelecido no §2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 1º de novembro do corrente ano, para edição do decreto 
legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n° 645, de 2014, que teve o prazo de vi-
gência encerrado em 2 de setembro do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do §3º do art. 11 da Resolução n° 1, de 
2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Término do prazo estabelecido no §2º 

do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 1º de novembro do corrente, para edição do decreto legislativo regulando 
as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 647, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 25 
de setembro do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do §3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Com a palavra, o Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Senador Mozarildo, que preside esta sessão, eu me dirijo agora especialmente ao Senador Paim, que fez um discurso a 
respeito do financiamento público de campanha.

Reforma eleitoral, Senador Paim. A reforma política seria alguma coisa mais ampla. “Política” vem da palavra grega 
polis, à qual se acrescenta um sufixo, “ico” ou “ica”, que a transforma em substantivo. “Política” seria, então, a administração 
da cidade e, por extensão, administração do Estado e da Nação, uma coisa mais ampla.
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Mas o aspecto abordado do financiamento público de campanha é muito interessante. E uma proposta com essa 
natureza, Senador Paim, feita a quatro mãos por mim e pela Senadora Vanessa, originalmente um projeto da Senadora 
Vanessa do qual fui Relator, foi aprovada, por unanimidade, na Comissão de Constituição e Justiça.

Conforme o nosso Regimento, deveria ter sido remetido automaticamente para a Câmara Federal. No entanto, 
houve um recurso ao Plenário, assinado por alguns Senadores colegas nossos. 

Desde 4 de abril, esse projeto está na Mesa, aguardando ser colocado em pauta, e ele simplesmente desapareceu 
da pauta até agora.

Numa dessas últimas sessões, eu e a Senadora Vanessa cobramos da Mesa o agendamento na pauta desse projeto 
– aliás, está também em tramitação matéria semelhante no Supremo Tribunal Federal – vencedora já – de 11 Senadores. 
Apesar de um pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes, seis votaram favoravelmente à supressão do financiamento 
privado de campanha.

A minha preocupação, Senador Paim, vai além do financiamento público, porque, com o financiamento privado, 
nós reduziríamos, de uma forma extremamente saudável, os gastos de campanha – sem sombra de dúvida, reduziríamos. 
Nós estaríamos permitindo, por exemplo, que qualquer cidadão pudesse fazer uma doação, de até um ou dois salários 
mínimos, no máximo, por pessoa doadora, para evitar que uma pessoa mais rica pudesse fazer, através do exercício da 
doação pela pessoa física, uma doação exacerbada.

Mas nós temos outros problemas: se nós reduzíssemos dessa forma os custos de campanha, nós estaríamos favo-
recendo a eleição de radialistas, de apresentadores de televisão, de líderes religiosos; e, sem que votássemos um projeto 
rápido e ágil de direito de resposta, estaríamos dando uma condição extraordinária às redes monopolizadas de rádio, te-
levisão e jornal para desfazer candidaturas, destruindo irregularmente imagens e construindo imagens também.

Nesse sentido, nós aprovamos, no plenário do Senado Federal, um projeto de direito de resposta rápido, que tam-
bém está, embora em regime de urgência, engavetado na Câmara Federal.

Ninguém faz com que a Mesa da Câmara coloque em votação esse projeto, que sanearia um dos aspectos mais 
terríveis e destruidores da influência da imprensa na desconstrução de imagem: calúnia, injúria e difamação assacadas em 
cima de candidatos que, sem poder responder, veem a sua possibilidade eleitoral ser rapidamente destruída ao tempo em 
que a própria imprensa constrói outras imagens, indevidamente, por falta da possibilidade clara do direito de resposta.

Nós temos que avançar muito, Senador Paim. Mas o avanço mais fácil, o mais razoável, o mais prático seria a Mesa 
do Senado colocar, de uma vez por todas, esse projeto em votação. Ele está sendo sonegado à apreciação dos Senadores 
desde o dia 4 de março.

De qualquer forma, acho que a sua intervenção, nesta segunda-feira, com o plenário repleto dos Srs. Senadores e 
das Srªs Senadoras, foi extremamente oportuna. Nós temos que insistir nessa tese e viabilizar, a meu ver, a reforma elei-
toral. E, para mim, a reforma eleitoral não demanda um plebiscito. Bastava acabar com o financiamento de empresas pri-
vadas, de pessoas jurídicas da campanha e liquidar as coligações, e nós já teríamos andado um bom pedaço no caminho 
da moralização do processo eleitoral no País.

Mas eu ocupo a tribuna do Senado hoje para conversar com o Congresso Nacional a respeito de uma reivindicação 
dos juízes, que tramita no Senador agora – também não sei quando será colocada na pauta para votação – através da PEC 
63, de 2003. É a famosa PEC que recria, Senador Paim, o adicional por tempo de serviço para magistrados e para o Minis-
tério Público. Magistrados e Ministério Público que já se beneficiaram recentemente, sponte propria, do auxílio residência, 
como se só aos juízes fosse dado residir no Brasil e não ao conjunto do funcionalismo público; em alguns Estados, do au-
xílio tablet e do auxílio biblioteca; além das nutridas e necessárias diárias quando necessárias para um trabalho 
externo à sua Corte, de um juiz, ou de um desembargador, ou de um ministro.

Nada, Senador Paim, nada contra a relevância dos trabalhos do Judiciário, sem o qual não haveria a manutenção 
da ordem e a aplicação do direito, no caso concreto, reclamado por cada cidadão. Todavia, o Judiciário foge ao direito e 
perde a razão quando reclama, postula o retorno do famoso adicional por tempo de serviço.

Desta tribuna, já busquei convencer os Srs. Parlamentares sobre os efeitos danosos da aprovação dessa PEC, efeitos 
danosos às finanças dos Estados. Isso fará, inclusive, com que alguns Estados ultrapassem o limite de gastos com pessoal 
do Poder Judiciário estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Ao lado disso, recebo manifestações de setores im-
portantes da sociedade civil contra essa PEC, esse projeto de emenda à Constituição.

Este movimento, além das razões de ordem financeira, aponta um motivo jurídico de especial importância para 
as reflexões e para o norteamento do nosso voto, uma vez que está aqui, ou estará, em breve, no plenário do Senado, a 
discussão final e a votação dessa emenda à Constituição. E devemos ouvir o que diz a sociedade, Senador Paim, para bem 
entender, ou para bem atender ao papel que temos, não apenas como representantes da sociedade, mas como guardi-
ães da Constituição.

Eu me reporto às suas referências, Senador, ao movimento das ruas, reclamando dos arbítrios, das benesses e dos 
privilégios estabelecidos no Congresso Nacional em benefícios de algumas categorias. Privilégio, palavra latina, também, 
Senador, de origem latina, que vem de lex privata, uma lei que privilegia uma pessoa ou um grupo de pessoas em detri-
mento do conjunto da sociedade.

Mas façamos um histórico do que vem ocorrendo, desde 1998, com a forma de remuneração dos mem-
bros do Poder Judiciário. Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, foi instituída, a pedi-
do dos magistrados, a remuneração na forma de subsídio como remuneração geral. Era uma reivindicação da 
categoria; era uma reivindicação dos magistrados, através das suas associações.
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Na oportunidade, houve considerável disputa sobre a definição do que seria o limite de remuneração 
individual, pois aquela Emenda Constitucional nº 19 promoveu a extinção de uma série de parcelas remune-
ratórias, como os adicionais, as gratificações e alguns penduricalhos a mais. Depois de muitas discussões, foi 
acertado entre o Judiciário e o Poder Legislativo, por pressão do Judiciário, que seria estabelecido um valor de 
teto que contivesse, para todos os magistrados, o adicional por tempo de serviço em seu percentual máximo 
– para todos os magistrados, com ou sem tempo de serviço! Que fique bem claro isso. Ou seja, 35% sobre o 
vencimento, o que só seria obtido regularmente por um juiz após 35 anos de desempenho efetivo do seu ofí-
cio, de exercício da magistratura.

Em seguida, os magistrados iniciaram, logo em seguida, junto ao Conselho Nacional de Justiça, por meio 
das suas duas grandes associações (a Ajufe, dos juízes federais, e a Anamatra, dos juízes do trabalho), um mo-
vimento que tenderia a obter daquele órgão uma aprovação de norma que faria repristinar – esse é o termo 
correto, é o renascimento, a revivescência de uma norma jurídica superada –, que faria repristinar o adicional 
por tempo de serviço.

E o CNJ, pressionado pelas associações, aprovou tal acréscimo aos subsídios, mas isso foi em 2006, Se-
nador Paim.

Essa decisão, todavia, foi levada ao exame do Supremo Tribunal Federal, onde o relator foi o ínclito e culto 
Ministro Marco Aurélio, que proferiu o voto do qual se extraem os seguintes excertos, que lançam luz sobre a 
natureza e a composição dos subsídios do Judiciário.

Disse o Ministro Marco Aurélio: “Em dezembro de 2003, foi publicada a Emenda Constitucional n° 41/2003, 
cujo artigo 8º, do seguinte teor, acabou por preencher o vácuo normativo: (...)”

Vamos ao art. 8º:

Art. 8º Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, da Constituição Federal [entenda-
-se, os subsídios dos demais Poderes da União, Estados e Municípios], será considerado, para os fins do 
limite fixado naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na data de publicação desta 
Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de representação mensal e da 
parcela recebida em razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite [...]

Vale dizer, Senador Paim, que, com a vinda à baila do citado art. 8º, ficou revelado, de forma clara e pre-
cisa, que o subsídio de Ministro do Supremo, a servir de teto nas três esferas (União, Estados e Municípios), 
passaria a ser composto pelo vencimento, pela representação mensal e pela parcela percebida em razão do 
tempo de serviço, o denominado ATS.

Em última análise, [Senadores,] toda a Magistratura nacional e toda a Administração Pública nacional 
ficaram sabendo que, na determinação do valor referente ao subsídio, incluiu-se o adicional por tempo 
de serviço, na percentagem máxima, de 35% - até mesmo para não haver redução de vencimento ante 
a necessidade de o valor mostrar-se único -, pouco importando o tempo de serviço deste ou daquele [se-
nhor] magistrado. Com isso desapareceu do cenário jurídico, porque impossível a sobreposição, o direito 
à percepção, separadamente, da parcela denominada ATS.
Ora, surpresa não houve. Além de terem sido beneficiados todos os magistrados, independentemente do 
tempo de serviço, não cabe alegar, principalmente considerada a qualificação do juiz, a ignorância da 
lei, a ignorância do texto constitucional, vindo [portanto] a descumpri-los. Reafirmo: com a integração 
do adicional por tempo de serviço ao subsídio, desaparecendo a nomenclatura específica, aos cálculos 
do subsídio, sendo este fixado com vigência a partir de janeiro de 2004, ante a Emenda Constitucional 
nº 41/2003, cessou a possibilidade de percepção do citado adicional em separado.

Essa é a citação do que disse o Relator. Nada mais fiz até agora do que repetir o Relator, Ministro Marco 
Aurélio.

Cito agora o jornalista gaúcho, de seu conhecimento, Senador Paim, Sérgio Reis, lutador das causas re-
publicanas e sociais – abro aspas:

O Adicional de Tempo de Serviço, então, foi extinto, mas seu valor foi incorporado integralmente, no 
maior montante possível, ao subsídio que passou a determinar os salários da classe. Nos anos seguintes, 
vários e vários casos de duplicidade de pagamento foram descobertos pelo CNJ em Estados e até mesmo 
em Tribunais Regionais.
A duplicidade ocorria porque, na verdade, o Adicional já fazia parte do vencimento do magistrado, mas 
ainda assim ele recebia mais um ATS como parcela separada.
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Como o o subsídio deve respeitar o teto constitucional, a magistratura sentiu-se lesada e passou, por 
meio de suas associações representativas, a pressionar continuamente o Congresso para recuperar essa 
“tradição perdida”.

As aspas são do jornalista. E perdida em virtude de um acordo feito no Congresso Nacional entre os ma-
gistrados e os Srs. Parlamentares.

Volto ao texto do jornalista:

Diversas PECs foram tentadas, mas, por várias razões, não prosperaram. A PEC 63/2013, contudo, en-
contra-se em vias de aprovação no Senado, de tal forma que, finalmente, as corporações estão perto de 
conseguir essa vitória.

Abro um parêntese agora: o corporativismo, Srs. Senadores, nada mais é que uma manifestação coletiva 
do individualismo, extremamente predadora e prejudicial para a organização de uma República.

Volto ao texto: “Feito esse que, conforme vimos acima, significará o pagamento, aos juízes, de dois adi-
cionais.” Além do auxílio-residência, do auxílio-tablet, do auxílio-biblioteca. “Não há como não tornar mais fla-
grante o processo de espoliação”, Senador Mozarildo, do Erário, “do orçamento público”. 

Assim, Srªs e Srs. Senadores, resta evidenciado que há três relevantes razões para a rejeição da Emenda 
nº 63: primeira, a significativa elevação dos custos que será imposta aos Estados, o que levaria alguns ao forço-
so descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal; segunda, sua aprovação acarretaria um desrespeito ao 
limite de pagamento individual, o teto constitucional, pois muitos magistrados de carreira passariam a ganhar 
bem mais do que os ministros do Supremo; e terceira, seria uma afronta ao próprio sistema de subsídios, que 
veio à existência com a proposta de pôr fim à grande lista de verbas que compunham a remuneração de ma-
gistrados, trazendo para um único item remuneratório, que é o subsídio, que incorpora 35 anos tendo o juiz 
conseguido acumular esse tempo ou não. Com o subsídio, tanto os ministros do STF quanto os juízes no iní-
cio da carreira passaram a ter, embutido no subsídio, o direito ao Adicional por Tempo de Serviço por 35 anos, 
como se cada um deles já tivesse trabalhado, Senador Paim, por 35 anos. 

Acrescentar ao subsídio mais um adicional seria uma forma de injustiça com os demais servidores pú-
blicos, que, atualmente, não têm esse direito, não têm direito a nenhum ATS (Adicional de Tempo de Serviço), 
ao passo que os magistrados pretendem tê-lo em duplicidade.

O jornalista Sérgio Reis faz outra relevante e iluminada avaliação do que seria a aprovação da proposta 
de emenda à Constituição – abro aspas:

A aprovação da PEC, nesses termos, significaria a vitória das velhas práticas patrimonialistas, repagina-
das a partir do invólucro da legalidade. Seria mais um caso de sucesso do esvaziamento do que poderia 
existir de fecundo e valioso na experiência da produção política e da convivência em espaços públicos, 
eventualmente contribuindo para o próprio empobrecimento do fazer político.

Mais que uma reforma política, nós precisamos fazer valer a política superando o corporativismo e o in-
dividualismo das corporações, do sindicalismo e fazer com que a política seja um instrumento a favor da Repú-
blica e do coletivo, das pessoas e, nesse caso, do coletivo dos funcionários públicos, que moram como os juízes 
moram, que têm direito à instrução como os juízes têm. Se os juízes têm direito a mais um Adicional por Tempo 
de Serviço, que se dê o Adicional, então, se possível e suportado pelo Orçamento, ao conjunto do funcionalis-
mo. E eu diria que a PEC é uma proposta que induziria à redução pelo absurdo. Ela é, rigorosamente, impagável.

Em um país pobre como é o nosso, não faz sentido atribuir, anualmente, mais de R$3 bilhões a um setor 
do Governo cujos subsídios ultrapassam R$21 mil por mês, ou seja, que correspondem a mais de 30 salários 
mínimos na entrada. Os atuais subsídios, em seus valores mínimos, de R$21 mil, por si sós, já significam que 
um dia de trabalho de um juiz vale por um mês de um trabalhador comum. Por um mês de um trabalhador 
comum! São 30 salários mínimos, são 30 meses. É o que ganha, atualmente, com essa incorporação do ATS, 
um juiz por mês: o equivalente a 30 meses de um trabalhador brasileiro comum. E ainda há quem ache que 
ganha pouco e quer, agora, o ATS.

Os juízes devem ganhar bem. Eu tenho certeza de que há uma defasagem na correção dos seus salários, 
mas esse desmonte na organização salarial da República que pode ser provocado pela aprovação da PEC nº 
63 tem que ser evitado pelo Senado da República. É a redução ao absurdo. 

E eu acredito que, nesse caso, a oposição racional devia vir não dos Senadores que, de uma forma ou 
outra, se vinculam aos princípios do atual Governo – pelo menos aos princípios do atual Governo –, mas de-
via vir da Bancada que hoje nos faz oposição, que é a Bancada do Fernando Henrique Cardoso, a Bancada do 
Presidente que viabilizou a Emenda nº 19, moralizando. E eu considero que essa Emenda nº 19 foi uma das 
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muitas coisas positivas do governo Fernando Henrique Cardoso, porque V. Exª sabe, Senador Paim, que eu te-
nho, a respeito das pessoas, a posição gramsciana. Não existe, no dizer do Gramsci, o mal absoluto. Nas suas 
palavras, não existe o canalha absoluto. Todos os homens vivem o seu momento à sua circunstância e têm os 
seus defeitos e as suas qualidades. E é isso que possibilita a convivência harmônica de diferentes opções fi-
losóficas, doutrinárias e partidárias em um congresso como o Congresso brasileiro e em um Plenário como é 
o nosso Senado hoje: Senado da diversidade das opiniões e da construção de políticas que façam crescer a 
qualidade de República brasileira.

Com todo o prazer, Senador Paim, concedo-lhe um aparte.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Requião, V. Exª, sempre que vai à tribuna, dá 

uma aula ao Brasil todo da seriedade do seu mandato e do seu compromisso no campo de buscar que a vida 
seja melhor para todos. Permita-me que eu faça duas considerações bem rápidas. Eu não consigo, Senador, 
desvincular reforma eleitoral da reforma política – eu não acredito possível. E V. Exª, no seu pronunciamento, 
vai na mesma linha, inclusive tendo apresentado projetos à Mesa. Sem reforma eleitoral e permitindo que os 
financiamentos das campanhas sejam como são hoje, nós vamos eleger os mesmos de sempre. E os dados 
que o Diap apresenta são alarmantes em relação ao número de representantes do poder econômico que che-
gam ao Congresso Nacional em detrimento dos candidatos chamados de apelo popular. Então, eu concordo 
com V. Exª que temos que ter a ligação da reforma eleitoral – com a profundidade com que V. Exª foi à tribuna 
– com a reforma política. Nessa questão dos juízes, há algo que V. Exª não tocou que, para mim, é mais grave 
que tudo que V. Exª falou neste momento da tribuna, e é disso o que eu queria falar rapidamente. Sabe o que 
é mais grave? V. Exª sabe da minha história e caminhada, enfim, votamos sempre juntos. Toda vez que eu en-
caminho uma proposta vinculada aos aposentados e pensionistas, que, por obra da própria sociedade, acaba 
indo ao Supremo, porque aqui não vota, enrola, enrola e não vota, o Supremo diz: “quem está na ativa, tudo 
bem, mas aposentado não”. Qual é a última decisão do auxílio-moradia, que eu considero mais grave? Para 
o juiz pode. O auxílio-moradia não é dado só para o juiz que está no exercício do mandato, mas para o juiz 
que está aposentado já há dez, quinze, vinte, trinta anos, que também terá o auxílio-moradia. Subentende-se 
que um juiz, pelo salário que recebe, ao longo de sua vida – e não digo que é um alto salário –, já more na sua 
casa, seja em São Paulo, seja no Rio Grande do Sul, seja lá no seu Estado. Mas não! Ele vai ter agora também 
o auxílio-moradia. Eu não consegui entender, sinceramente, confesso a V. Exª. E V. Exª pode me ajudar agora. 
Quando me falaram isso, eu disse que, toda vez que apresento o projeto, eles dizem, seja em primeira instân-
cia, seja em segunda instância, seja no Supremo: “não, isso não dá, é só para quem está na ativa, o aposentado 
tem que receber somente a inflação”. E como é que, nesse caso, estende-se o auxílio-moradia para o juiz que 
já está aposentado há quinze, vinte anos? Faço essa reflexão aproveitando o brilhante pronunciamento de V. 
Exª, como sempre, na tribuna do Senado.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – O auxílio-moradia é um auxílio previsto em lei 
para os juízes e para todos os funcionários públicos numa situação específica, numa remoção provisória. Ja-
mais poderia ser estendido aos juízes que têm domicílio e residência na sua comarca, que são proprietários de 
residência. É rigorosamente impossível. 

Aliás, Senador Mozarildo, eu fico perguntando agora: os juízes que estão recebendo auxílio-moradia 
continuam morando, alguns deles, em próprios do Senado Federal? Sem pagamento do custo de manutenção 
dessas residências? Então, teremos aí não uma vantagem, mas uma vantagem duplicada: além do auxílio-mo-
radia, a residência gratuita de propriedade do Senado da República. Essa incidência seria entre muito poucos 
juízes, mas nem por isso seria menos absurda.

Senador Paim, a reforma eleitoral é uma coisa, a reforma política é mais ampla, e nós precisamos das 
duas. Acho que a reforma fundamental é a reforma econômica. Mas, uma vez que a Presidente da República 
insiste na reforma eleitoral, eu não vou me furtar a esse debate, à participação nessa decisão, na convocação 
de um plebiscito ou não, embora o plebiscito seja uma coisa estranha numa reforma tão complexa. Seria mais 
um referendo que um plebiscito, porque alguém teria de propor alguma coisa: dez, vinte ou trinta itens; deta-
lhes; votação por regiões ou não; voto distrital ou não; coligações ou não.

Então, havendo uma proposta, mais do que um plebiscito, na prática se transformaria em um referen-
do. Daí, estou mais ou menos na linha do Senador Renan. Então, que o Congresso Nacional formulasse esse 
questionário, que seria o questionário aprovado pelas duas Casas, e nós submeteríamos, então, o referendo à 
votação popular. É uma forma de plebiscito, e a nuança que separa um do outro não seria muito grande. Até 
a Presidente Dilma já concordou com isso recentemente.

O importante, para mim, seria acabar com as coligações e com o financiamento de campanha e evitar o 
voto distrital, que é a despolitização da política. Nós não teríamos mais o Senador Paim defendendo os apo-
sentados, nós não teríamos mais o Senador Calmon, no passado, como o homem da educação. Nós teríamos 
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votos distritais, tudo se reduzindo mais ou menos às características de um presidente de associação de bairro, 
brigando por reivindicações materiais e localizadas. É a despolitização, a desideologização, a redução ao míni-
mo do que é a política verdadeira.

A minha preocupação muito grande é com o sucesso do nosso esforço nessa eleição. Lendo um texto 
hoje de Ceci Juruá, eu me tranquilizei. Estou vendo muita gente batendo no aumento da taxa Selic, no au-
mento dos juros da Taxa de Referência, feito pelo Copom. Ceci Juruá me tranquiliza. Ela disse: “Requião, não há 
exatamente um aumento dos juros. O que houve é um processo inflacionário e essa reposição da taxa Selic.” 
Aliás, diz ela – e concordo – que essa não é a taxa que influencia a vida das pessoas, porque a taxa Selic não é a 
taxa praticada na economia privada, nos seus empréstimos, nas suas dívidas, nem de nenhum Senador ou de 
nenhum cidadão brasileiro. Simplesmente, repõe nos níveis do status quo ante o valor dos juros. E, o Governo 
Federal, da mesma forma que aumenta um pouco o valor da sua dívida, aumenta também, na mesma propor-
ção, o valor da sua arrecadação, com a referência dos seus ingressos, com esse aumento da Selic.

Então, ela tenta neutralizar essa proposta. Isso me tranquiliza por ora. Mas o que me assusta é o fato de, 
de repente, nós vermos circular por aí a proposta de uma “república do Meirelles” outra vez, passando a valer 
como política de governo todos os motivos que nos levaram a entrar nessa batalha pela eleição da Dilma de 
corpo e alma.

Nós esperamos o aprofundamento de mudanças populares, e não a submissão do País ao neoliberalis-
mo, que já se provou absolutamente inapropriado e inócuo na política, por exemplo, dos países europeus que 
estão em desespero, como a Itália, que está em recessão técnica, a Espanha, Portugal e a Grécia.

O que nós esperamos da Presidente da República é uma firmeza em uma política de retorno do Brasil 
industrializado, mas não pontual, uma política para valer, uma política com aspectos permanentes, porque 
ninguém consegue investir industrialmente se não tiver a possibilidade de um horizonte de oito ou dez anos, 
no mínimo, para fazer valer os seus investimentos e a retomada da industrialização brasileira.

Então, o que fica aqui diante dessas reformas? Que as reformas, se necessárias, sejam feitas, como a eleitoral tam-
bém! Se quiserem o plebiscito, façamos o plebiscito, mas que isso não seja uma cortina para camuflar a necessidade de 
uma mudança na economia brasileira a favor do desenvolvimento nacional, a favor da independência do País no concerto 
das Nações e a favor da construção continuada de um País soberano no mundo inteiro.

A mim parece que, neste momento, essa anunciada vontade do diálogo não passa de uma vontade para colocar 
para a Presidente da República o programa econômico que era exatamente o programa dos nossos adversários no pro-
cesso eleitoral e que foi derrotado, o programa que nos levou a um empenho pesado e entusiasmado na candidatura, 
hoje vitoriosa, da Presidente Dilma Rousseff.

Presidente, muito obrigado pela tolerância do tempo. Tenho a certeza de que contei com a tolerância também de 
todos os Senadores que comparecem nesta tarde de segunda-feira no plenário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Com a palavra, o Senador Anibal Diniz, 

do PT do Estado do Acre.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado e todas as pessoas que nos acom-
panham através da rede de computadores, a internet, quero compartilhar hoje com todos uma preocupação que não é 
só minha, uma preocupação que, certamente, é motivo de apreensão também para muitos brasileiros.

Passados oito dias do anúncio da vitória da Presidenta Dilma Rousseff nas urnas, o debate eleitoral continua aceso, 
como se não houvesse clareza na opção da maioria dos eleitores pela continuidade do projeto iniciado pelo Presidente 
Lula, que teve continuidade com a Presidenta Dilma.

A presença do Partido dos Trabalhadores e das forças aliadas na condução dos destinos do País foi renovada até 
2018 por decisão soberana do povo brasileiro. Ainda que tenha havido uma disputa acirrada, houve uma vitória legiti-
mamente conquistada, mas, de forma antidemocrática, alguns insistem em não aceitar a decisão soberana das urnas.

Mais grave ainda é o que se verificou, no sábado passado, quando um pequeno grupo de pessoas, de forma abso-
lutamente inconsequente – certamente, são pessoas que não votaram na Presidenta Dilma –, fez um movimento pedin-
do o impeachment da Presidenta legitimamente eleita, pedindo – pasmem todos! – a volta da ditadura militar. Essa ala da 
oposição que se porta de maneira tresloucada insiste em não aceitar o resultado insofismável e incontestável das urnas. 
Houve, inclusive, atos de violência. Houve o caso, aqui, em Brasília, de uma família que andava de carro com uma bandeira 
da Dilma e que, por pouco, não foi agredida, e a bordo estava uma criança.

Essa negação da realidade pode ter muitas razões, entre elas até mesmo a decepção daqueles que comemoraram 
antes da hora a vitória do candidato da oposição, o nosso colega Senador Aécio Neves. Mas, como nos diz Zeca Pagodinho, 
esse intérprete magnífico da sabedoria popular, das duas uma: ou o apressado come cru ou acaba queimando a língua. 
E foi exatamente isso que aconteceu no dia da eleição.

A vitória do candidato da oposição foi cantada antes da hora, porque um membro da mais alta Corte de Justiça, 
integrante da turma do Tribunal Superior Eleitoral que acompanhou as eleições deste ano, ilegalmente, diga-se de pas-
sagem, estava transmitindo ao PSDB o andamento da apuração. Por causa desse informante, a suposta vitória do candi-
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dato do PSDB chegou a ser comemorada no bairro de Belo Horizonte onde vive a irmã do candidato, a Srª Andrea Neves. 
Finda a apuração e corrigido o erro do vazador, o próprio Senador Aécio Neves, em atitude honrosa, telefonou para a 
Presidenta Dilma para parabenizá-la pela vitória. Foi um gesto digno, que recebeu o aplauso de todo o povo brasileiro, 
porque é assim que se portam as pessoas civilizadas quando participam do processo. Aliás, é assim que aprendemos no 
jogo de xadrez: tão logo é sentenciada a vitória do adversário, compete ao perdedor esticar a mão e cumprimentá-lo pela 
vitória. Foi isso que, civilizadamente, fez o Senador Aécio Neves tão logo foi concluída a apuração no dia 26 de outubro.

Foi uma vitória insofismável, diga-se de passagem, porque, dos quatro maiores colégios eleitorais do País – São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia –, a Presidenta Dilma Rousseff venceu em três. Venceu em Minas Gerais, ven-
ceu no Rio de Janeiro e venceu na Bahia. Perdeu em São Paulo, que é o maior colégio eleitoral do Brasil. Mas, como ficou 
bem claro, dos quatro maiores colégios eleitorais do Brasil, a Presidenta Dilma venceu em três.

Exatamente por isso, o candidato, o presidenciável Senador Aécio Neves teve a atitude honrosa de ligar para a Pre-
sidenta Dilma e de cumprimentá-la pela vitória. Essa atitude honrada do candidato, entretanto, foi manchada três dias 
depois do anúncio final e formal das eleições, em uma atitude condenada por todos, inclusive por alguns dirigentes do 
PSDB. Sem apresentar provas nem sequer indício concreto de irregularidade, mas tão somente, abro aspas, “comentá-
rios das redes sociais” e “denúncias das mais variadas ordens”, fecho aspas, o coordenador jurídico da campanha de Aécio 
Neves, o Deputado Carlos Sampaio, de São Paulo, apresentou uma petição ao Tribunal Superior Eleitoral pedindo uma 
auditoria da apuração.

Pela primeira vez, desde o fim da ditadura, desde o início da redemocratização do Brasil, nossa principal instância 
jurídico-eleitoral foi questionada, numa atitude irresponsável, que mancha o TSE e que, por esse motivo, merece nosso 
mais veemente repúdio e nossa indignação. Não se nega o direito do PSDB ou de qualquer partido de contestar o resul-
tado das urnas, mas sempre que houver suspeita concreta, o que não é o caso.

Na frágil e bastante confusa alegação da petição, o coordenador jurídico lança dúvidas sobre a infalibilidade da 
urna eletrônica, prega o descrédito no sistema de apuração, sem qualquer mancha de desconfiança em sua história. O Sr. 
Sampaio diz – abro aspas novamente – que “denúncias das mais variadas ordens se multiplicaram após o encerramento 
da votação e colocam em dúvida desde o processo de votação até a totalização do resultado”, fecho aspas.

Até mesmo o fuso horário do meu querido Estado do Acre entrou nessa argumentação tortuosa, querendo atribuir 
causa à diferença de horário entre o nosso Estado e o restante do Brasil, segundo ele motivadora – abro aspas mais uma 
vez – “para fomentar ainda mais as desconfianças que imperam na sociedade brasileira”.

O linguajar empolado e pernóstico do documento, que hoje constrange importantes líderes do PSDB, caros Se-
nadores, na verdade, oculta a intenção de provocar um terceiro turno eleitoral, como reagiu prontamente o Corregedor-
-Geral do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro João Otávio Noronha. Para o Sr. Corregedor, a dúvida irresponsável “é muito 
negativa para a imagem do processo eleitoral do Brasil. Os candidatos precisam saber ganhar e perder”.

É exatamente isso que a petição demonstra, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV e 
ouvintes da Rádio Senado: o inconformismo daqueles que não sabem perder e que, para vencer, se utilizam 
de todos os recursos e subterfúgios, não importando se, para conseguir seu objetivo, for necessário destruir 
reputações construídas ao longo do tempo, como é o caso do histórico das apurações realizadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral em nosso País.

Digo ainda que, se as urnas tivessem apontado vitória da candidatura do PSDB, o Partido dos Trabalhadores teria 
vários motivos para contestar esse resultado, sem jamais, porém, rebaixar a confiabilidade que o Tribunal Superior Eleito-
ral merece de toda a sociedade brasileira. Ao contrário da lastimável petição apresentada, nosso Partido teria argumentos 
concretos para contestar o processo eleitoral. Inúmeros fatos poderiam ser listados para embasar nossos argumentos, a 
começar pela edição criminosa da revista Veja, às vésperas da votação, que teve a circulação antecipada com a divulgação 
de mentiras incriminando o ex-Presidente Lula e a Presidente Dilma, numa clara intenção de manipular a vontade popular.

O Tribunal Superior Eleitoral interveio, impedindo que essa patifaria se propagasse, ao proibir a publicidade da re-
vista, que, de resto, foi desrespeitada, sem punição.

O PT poderia, em sua argumentação, contestar o boato criminoso que ocupou boa parte do dia da eleição, com 
a informação falsa de que o mesmo suposto denunciante das mentiras da revista Veja havia sido envenenado a mando 
do Partido dos Trabalhadores. Isso sem falar no uso de pesquisas de opinião fraudulentas que circularam livremente e da 
tentativa de invalidação de documentos oficiais do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Felizmente, a tentativa do coordenador jurídico na campanha de ganhar no tapetão, como se diz nas situações 
em que o time perdedor contesta o resultado da partida, não irá prosperar. Felizmente, essa tentativa não irá prosperar.

Algumas reações dos Ministros do TSE, que amanhã vai se reunir para decidir se aceita ou não a tresloucada peti-
ção, nos levam a crer que ela será recusada por inepta.

Algumas reações dos Ministros do TSE, que amanhã vai se reunir para decidir se aceita ou não a tresloucada peti-
ção, nos levam a crer que ela será recusada, por inepta. Como já antecipou o Corregedor Eleitoral, Ministro João Otávio 
Noronha, representante do Superior Tribunal de Justiça, cargo para o qual foi aprovado por indicação do Ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, abro aspas: “Falta seriedade”, fecho aspas, ao pedido de petição, pois, abro aspas, “o fato que 
embasa o questionamento apresentado não pode ser fofoca de rede social”, fecho aspas. Nessa mesma reação, o Ministro 
Noronha afirmou: “Não somos a Venezuela, nem a Bolívia”, citando nossos dois países vizinhos que a campanha eleitoral 
do PSDB tentou rotular como atrasados e antidemocráticos.



176  Terça-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014

Felizmente, não somos a republiqueta que a petição deixa transparecer. O Brasil é um País sério, tem instituições 
sólidas, e, certamente, o resultado que o povo brasileiro expressou nas urnas, no último dia 26, é o resultado que tem que 
ser respeitado por todos, porque essa foi a decisão soberana do povo brasileiro. Assim nós entendemos que vai interpre-
tar o Tribunal Superior Eleitoral no julgamento da tal petição.

Encerrando essa parte do meu pronunciamento, eu gostaria de me dirigir, mais uma vez, ao Senador Paim – sei que 
ele não está aqui, no plenário, mas deve estar no Cafezinho –, para dizer que, no blogue da Presidenta Dilma do último 
domingo, circulou uma informação a respeito do projeto de lei do Senado de minha autoria, que tem o Senador Paim	
 como Relator. O projeto prevê que, nas eleições para o Senado com duas vagas, uma vaga seja destinada à candidatura 
de mulheres.

Esse projeto foi mencionado no blogue da Presidenta, no último domingo. Foi muito compartilhado por milhares 
de pessoas. Está sendo debatido com contestações e com apoiamentos. Nós iremos aprofundar essa discussão, ao longo 
desta semana, e, na medida do possível, tentar, junto ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Senador Vital 
do Rêgo, colocar essa matéria em votação nesta semana.

Essa proposição, de minha autoria, tenta corrigir uma distorção histórica que nós vivemos no Brasil. Mesmo com a 
nossa democracia tendo avançado em muitos aspectos, nós continuamos com uma dívida histórica em relação ao equi-
líbrio de gênero. Mesmo agora, terminadas as eleições e com o aumento do número de Senadoras e com o aumento do 
número de Deputadas, na Câmara dos Deputados, mesmo assim nós continuamos muito aquém da média mundial de 
representação feminina no Parlamento. Exatamente por isso é fundamental que a gente adote uma política afirmativa 
no sentido de permitir que haja maior participação feminina no Parlamento brasileiro, particularmente aqui, no Senado, 
que é o caso da nossa proposição. 

Tenho certeza de que a gente vai poder fazer o bom debate com a maioria dos Senadores desta Casa. Precisamos 
convencer os Srs. Senadores de que há que se tomar uma atitude de renúncia por parte dos Senadores, para que haja 
maior equilíbrio de gênero nesta Casa.

Cada unidade da Federação tem três representantes. Se aprovarmos essa matéria, vamos garantir que, em cada 
unidade da Federação, dos três representantes, pelo menos uma representação seja do sexo feminino. Isso vai permitir 
que as matérias tenham uma análise diferenciada nesta Casa, com a presença marcante e sensível da mulher na análise 
de todas as matérias.

Sr. Presidente, eu gostaria de concluir o meu pronunciamento, avisando que, amanhã, às 8h30, o Senador, repre-
sentante do Estado de Rondônia, está convidadíssimo para esse debate, na Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado. 
Será a última audiência pública para avaliação do Plano Nacional de Banda Larga. 

O Senador Acir sabe o quanto a nossa região é prejudicada por conta de uma conexão deficitária. Nós, da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, criamos uma comissão especial para o acompanhamento dessa política pública. Fizemos várias au-
diências: uma audiência na Região Norte, na cidade de Rio Branco; uma  outra na Região Nordeste também; fizemos visitas 
técnicas e, amanhã, teremos novamente os representantes das operadoras e dos organismos de Governo, responsáveis pela 
implantação dessa política pública, que visa a fazer a internet de boa velocidade chegar a todos os Municípios do Brasil.

Infelizmente, os passos delineados não foram integralmente cumpridos. Os objetivos estão ainda deficitários, e 
nós vamos produzir um relatório que vai apontar todas essas questões, onde estão os gargalos e apontar os caminhos 
para que verdadeiramente o Brasil possa contar com esse instrumento fantástico de tecnologia, que é a internet de boa 
velocidade, para permitir inclusive os cursos a distância. 

No Estado do Acre, por exemplo, nós temos programas fantásticos que visam a fazer os cursos chegarem aos locais 
mais distantes, mas a gente esbarra neste problema, que é a ausência de velocidade na internet, internet de boa veloci-
dade. E a internet de boa velocidade está, nos dias atuais, assumindo cada vez mais importância na vida dos cidadãos. 
Exatamente por isso é que nós vamos dar uma atenção especial à questão.

Graça a Deus, a Presidenta Dilma assumiu o compromisso de, no período de 2015 a 2018, tornar a internet de boa 
velocidade universalizada. E nós vamos ter que construir as condições objetivas para que isso efetivamente aconteça. 

Esse assunto vai estar em pauta amanhã, às 8h30 – os Senadores Mozarildo e Acir Gurgacz estão convidados –, na 
Comissão de Ciência e Tecnologia. Esse bom debate interessa demais a todos os Estados da Federação e ao povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao 

Senador Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, que preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompa-
nham pela TV Senado e pela Rádio Senado, o endividamento dos Estados e Municípios vem travando os investimentos 
principalmente com relação à  infraestrutura e às relações federativas no Brasil, há muito tempo. É chegado o momento 
de resolvermos essa questão. Há um impasse muito grande. O debate já acontece há muito tempo. Está na hora de nós, 
de fato, resolvermos essa questão, darmos um passo à frente, a fim de que possamos encontrar uma solução para que 
Municípios e Estados tenham condições financeiras de fazer os investimentos necessários para que a população tenha 
uma infraestrutura melhor, uma saúde melhor, uma educação melhor. Essa é uma expectativa grande que a população 
de todo o Brasil tem. É por meio dos Municípios e dos Estados que nós vamos conseguir resolver e melhorar a vida da 
população brasileira. Mas, para isso, Estados e Municípios precisam ter mais recursos, para que possam atender à neces-
sidade da população. 
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Os Estados pagam suas dívidas com a União. Prova disso é que, em 1999, a dívida dos Estados com a União era 
de R$93 bilhões.

Desde então, os Estados já pagaram R$158 bilhões, e, mesmo assim, em fevereiro de 2013, o saldo devedor alcan-
çava R$396 bilhões.

Ou seja, a cada dia que passa, a dívida dos Estados com a União aumenta e se torna impagável pelas regras atuais. 
A solução para esse problema ou, pelo menos, a alternativa viável para reduzir a dívida dos Estados e tornar seu paga-
mento possível é o PLC nº 99/2013, que está na pauta do Senado para ser apreciado agora, nesta próxima quarta-feira.

Esse projeto de lei, cujo Relator é o Senador Luiz Henrique, muda o índice de correção das dívidas dos Estados e 
Municípios com a União. Pela proposta em pauta, as dívidas serão corrigidas pela taxa básica de juros Selic ou pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), o que for menor, mais 4% ao ano. Hoje, o indexador é o Índice Geral 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) mais 6% a 9% ao ano.

É bom lembrar que esse projeto de lei foi enviado ao Congresso Nacional pelo Executivo, e, na Câmara 
dos Deputados, onde foi já aprovado, sofreu apenas uma mudança para prever descontos nos estoques das 
dívidas, equivalentes à diferença entre o saldo devedor existente em 1º de janeiro de 2013 e aquele apurado 
com a aplicação da variação acumulada da taxa Selic desde a assinatura dos respectivos contratos. É a chamada 
retroatividade.

A nova fórmula e a revisão retroativa dos débitos com a União serão uma alento para Estados e Municípios, que já 
esgotaram a capacidade de endividamento e que, por conta disso, não podem mais contrair empréstimos e quase não 
possuem mais recursos próprios para fazer investimento em seus Estados e Municípios. São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul são os Estados que mais devem à União. Em alguns casos, essa dívida representa mais do que 
o dobro da arrecadação dos Estados.

No Rio Grande do Sul, por exemplo, a dívida líquida é mais do que duas vezes o total da receita líquida. Em Minas, 
a relação dívida/receita é de 1,82; em São Paulo, 1,48; no Rio de Janeiro, 1,46. Hoje, a dívida do meu Estado de Rondônia 
com a União é de R$28 milhões ao mês. Nosso Estado paga uma média de 7,5% de juros ao ano sobre a dívida, e a re-
negociação dará fôlego, para que o Estado faça mais investimentos em infraestrutura, na saúde e na educação, que são 
nossas principais necessidades.

Com a mudança do indexador, o Estado de Rondônia terá uma redução de até R$5 milhões ao mês, nos encargos 
da dívida com a União, o que representa R$72 milhões ao ano, ou seja, cerca de 8% da receita líquida do nosso Estado de 
Rondônia. Portanto, a aprovação do PLC nº 99, de 2013, beneficiará não somente os maiores devedores, mas também o 
nosso Estado de Rondônia, que, além de ter uma dívida alta, ainda possui uma receita muito pequena. Entendo que não 
temos mais muito o que discutir com relação à necessidade da aprovação desse projeto, temos é que colocar em votação, 
para que as novas regras possam entrar em vigor o mais rápido possível, aliviando os Municípios brasileiros e todos os 
Estados do pesado fardo que carregam injustamente, em função dos juros que são cobrados dessa dívida. 

Além da importância financeira e contábil das novas regras para o pagamento da dívida pelos Estados, a apro-
vação dessa proposta também virá revestida de um valor simbólico nas relações federativas, qual seja, a disposição do 
Governo e do Congresso Nacional em renovarem o pacto federativo, estabelecendo novos critérios para a distribuição 
das competências tributárias, as transferências intergovernamentais e a partilha das receitas entre os Estados. No que diz 
respeito à partilha de receitas entre os Estados, já aprovamos aqui, no Senado, a PEC nº 103, de 2011, que reparte entre 
os Estados de origem e de destino o ICMS da compra de produtos e serviços pela internet, faltando apenas a votação no 
plenário na Câmara Federal. 

Essa distribuição igualitária dos tributos interestaduais, prevista na PEC do Comércio Eletrônico, é muito mais jus-
ta do que a situação atual, em que prevalece a tributação do ICMS no destino do produto, e não na origem, e que tem 
regras diferentes para cada setor, produto ou segmento de negócios. Faço essa lembrança, Sr. Presidente, para citar, mais 
uma vez, a PEC nº 124, de 2011, de minha autoria, que propõe a repartição entre Estados de origem e de destino, ou de 
produção e de consumo de ICMS, da comercialização da energia elétrica. A lógica da PEC do ICMS da Energia, que apre-
sentei aqui, nesta Casa, é a mesma que está contida na PEC do Comércio Eletrônico, tem a mesma forma, ou seja, o re-
passe do ICMS precisa ser dividido entre Estados de origem, ou produtores de energia elétrica, e os Estados de destino, 
ou consumidores de energia.

A PEC do ICMS da Energia Elétrica, que está tramitando na Comissão de Constituição e Justiça, é importante não 
apenas para o nosso Estado de Rondônia, que está construindo duas grandes usinas hidrelétricas no Rio Madeira, mas 
também para diversos Estados das Regiões Sul, Norte, e demais Estados, que são grandes produtores de energia e que 
irão assegurar o equilíbrio energético brasileiro nos próximos anos. Portanto, fica aqui o nosso apelo, para que possamos 
avançar também com relação a essa PEC, para que possamos discuti-la e colocá-la em votação. A proposta de transferir 
para a origem uma parte da receita do ICMS interestadual da comercialização da energia elétrica é fundamental para o 
equilíbrio econômico entre os Estados.

O Estado de Rondônia não poderá arcar com os pesados impactos sociais e, principalmente, ambientais da obra 
sem ter mais essa contrapartida pela comercialização da energia elétrica produzida com a força das águas do Rio Madeira. 
Nós entendemos que precisamos, o Estado de Rondônia precisa, ter uma parte da receita do ICMS da geração e da comer-
cialização da energia elétrica. Nós entendemos que uma parte desse ICMS deve ficar nos Estados de origem. 

Outro tema que quero colocar rapidamente, Sr. Presidente, é com relação aos viadutos de Porto Velho. Nós estamos 
acompanhando para que sejam reiniciados o mais rápido possível, assim como também o Contorno Norte de Porto Velho, 
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para que possamos tirar todo o trânsito pesado das carretas que hoje passam pelo centro da nossa capital, para chegar 
até o porto onde fazem o transbordo para as balsas que atravessam a hidrovia do Madeira, transportando a produção de 
grãos do Estado de Rondônia e também dos Estados vizinhos, como o Estado do Mato Grosso. Estamos trabalhando para 
construir esse Contorno Norte, para desviar todo esse trânsito pesado do centro da capital de Porto Velho. 

Só para lembrar a população de Porto Velho, estamos atentos a vários assuntos que são os nossos viadutos da ca-
pital, o nosso novo porto de Porto Velho e também o Contorno Norte da nossa capital. 

Eram essas as minhas colocações. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Não havendo mais nada a tratar, está 

encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.)
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